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REVISTA DA LIGA DO ENSINO 
(n.1, janeiro de 1884, p.1-30) 
ENSINO DE MORAL E RELIGIÃO 
I – Até o começo do presente século a cultura moral e a 
cultura religiosa andavam tão íntima e indissoluvelmente ligadas 
nas leis, nos programas e nos regulamentos da instrução da 
mocidade, que mutuamente se absorviam e verdadeiramente se 
consubstanciavam, constituindo na escola um ensino idêntico, 
uno, indivisível. 
Nas suas relações com os cultos o poder civil então não 
reconhecia direitos senão os da crença oficial, e conseqüentemente 
desde a escola até os tribunais de justiça não compreendia, nem 
aceitava outra moral que não a da religião privilegiada. 
Hoje a secularização do Estado, dos seus interesses, e 
portanto de suas leis, de sua competência, e portanto de suas 
instituições, já não significa simplesmente, como então, um 
postulado da ciência e da política abstrata, mas revela-se como o 
resultado culminante e o maior dos fatos incorporados à 
civilização prática. 
Para com infinitas manifestações da liberdade do 
pensamento, assim as ciências e nas letras, como em toda a ordem 
de conhecimentos, o Estado moderno tem por supremo dever a 
tolerância; ante todas as possíveis divergências da consciência 
humana a sua garantia única e simultaneamente a sua primeira 
obrigação é a neutralidade. 
Ao influxo desse preceito, que a nossa idade recolheu 
como o derradeiro e grande sopro do último século, remodelaram-
se os códigos e as legislações. 
Ora, como em todas as instituições civis, e antes que 
nenhuma outra, cumpria que a escola se transformasse à lei desse 
movimento generoso e irresistível. E transformou-se, e 
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transforma-se, pactuando cada dia os espíritos em uma nova 
solução, mais próxima da solução extrema, tendendo as legislações 
a alargar constantemente as aplicações do princípio novo, 
transigindo os ânimos hostis com alvitres que cada vez os 
avizinham mais do resultado final encarecido e almejado pelos 
amigos da organização racional e liberal do ensino. 
O antigo tipo da escola puramente confessional ou 
sectária, com o seu programa e suas lições do culto oficial, para 
mestres e discípulos, indistinta e forçadamente, pode-se considerar 
de todo extinto no quadro das legislações atuais, sendo que nos 
rarissimos países onde ele permanece (a Espanha, por exemplo), 
além de que na execução da lei busca-se atenuar o exclusivismo de 
suas disposições, cuida-se nas regiões competentes de reformar 
estas últimas em harmonia com as bases liberais das legislações 
peregrinas. 
Está entendido que, assim exprimindo-nos, não 
queremos referir-nos senão aos países, e tal é o caso do Brasil, 
onde a escola só conseguiu medrar e frutificar ao impulso que lhe 
imprimiu o poder civil, e onde destarte figura como uma criação 
exclusiva do Estado, porquanto, para dizermos com o Sr. Michel 
Bréal, "naqueles países onde a escola se criou e desenvolveu sob 
proteção e com os auxílios do clero, não é para se admirar que este 
ainda conserve sobre ela a sua influência. Aí os meninos dividem-
se por tantas escolas quantos são os cultos existentes, e o mestre, 
aconselhado e encaminhado pelo ministro do culto, reparte com 
este os cuidados da direção religiosa"1. Esta, porém, é uma 
situação peculiar dos estados protestantes da Alemanha, onde a 
escola e a religião se mostram como duas irmãs gêmeas, nascidas 
da Reforma. 
Aí mesmo, não obstante, a corrente da secularização já 
abriu o álveo. Mas, como quer que seja, nada tem comum com 
essa a situação de todos os outros povos modernos, sem distinção 
                                               
1 Quelques mots sur l´instructions publique en France, p. 145 
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de raças, onde a escola, havendo invariavelmente surgido como um 
produto da iniciativa secular, e onde não soe reproduzir-se e 
medrar senão por virtude das dotações com que o Estado queira 
aviventá-la, entretanto a inércia, a imprevidência, o preconceito ou 
a simples força das circunstâncias deixaram que dela se apoderasse 
o exclusivismo das seitas privilegiadas, até de todo usurparem, aqui 
pela simples obrigação de ensino, ali pela cessão absoluta da 
cadeira do mestre aos ministros do culto, um domínio que, sendo 
de origem meramente civil, cumprirá, sob pena de desvirtuar-se de 
todo, que se torne absolutamente estranho às distinções de fé. 
Semelhante estado de direito era incompatível com uma 
civilização que repousa no espírito de tolerância, e que da igualdade 
perante a lei, da liberdade de consciência, do livre exame, da 
repartição do imposto proporcionalmente às recompensas e serviços 
em cujo nome ele é solicitado, fez as suas supremas leis. 
Ora, sendo tal a situação em que tiveram de 
invariavelmente talar, sem outra exceção, os estados modernos, 
estudando os diversos alvitres a que elas têm chegado para que se 
desvencilharem do regime antigo nas relações da escola com o 
culto, seremos levados, aproveitando a lição estranha e seguindo a 
evolução histórica, a descobrir o expediente no momento atual 
mais propício a tornar possível, entre as aspirações e os interesses 
opostos, que entre nós, como alhures, se debatem neste terreno, 
um acordo que além pode conciliar, respeitando-os os legítimos 
escrúpulos de ambos os lados. 
Neste intuito, posto de parte, porque dele já começou a 
separar-se a nossa legislação, e porque até de seus últimos redutos 
tende a desaparecer, o antigo modelo da escola com o ensino 
religioso obrigatoriamente professado a todos os alunos, sem 
distinção, pelo instituidor civil, as legislações vigentes oferecem-
nos os três expedientes seguintes: 
Iº. O ensino da religião oficial como parte integrante do 
programa da escola é matéria obrigatória da missão do professor, 
mas facultativo para os alunos; 
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2º. A instrução religiosa excluída do programa escolar, 
porém ministrada, fora das horas de aula, no edifício da escola, 
pelos ministros dos diferentes cultos, aos alunos que quiserem 
recebê-la; 
3º. O ensino religioso excluído do programa e da casa 
escolar. 
Ao primeiro desses regimes filiou o decreto de 19 de 
abril de 1879 as escolas do município da côrte. 
É também o que vigora em Portugal e na República 
Argentina. 
O segundo, que cabe à Holanda a glória de haver 
inaugurado em 1806, é, salvo modificações e diferenças 
acidentais, o regime comum à Inglaterra, pelas leis de 1870 
(ministro liberal de Gladstone) e de 1877 (gabinete conservador de 
Beaconsfield), à Bélgica, pela lei de 1 de julho de 1879, aos 
Estados Unidos, por sucessivos e vários atos da legislação federal e 
das dos Estados2, à Áustria, à Suíça, à Itália, finalmente em várias 
de suas principais cidades. 
Neste ultimo país, cumpre notá-lo, a lei vigente é a de 
15 de julho de 1877. Deixando ao arbítrio dos municípios 
conservarem ou suprimirem o ensino religioso, essa lei ficou 
aquém das vistas até dos mais moderados estadistas da península, 
como o Sr. Minghetti. No seu livro – A Igreja e o Estado – já 
antes ele escrevera (p. 128): "É uma conseqüência do que 
estabelecemos que, se o Estado é verdadeiramente incompetente 
em matéria religiosa, não lhe cabe fazer ensinar nem o catecismo, 
nem a teologia. E quando digo o Estado, compreendo as províncias e 
as comunas, que, neste particular, podem ser consideradas como 
pequenos estados". 
Com tal disposição (a lei de 1877), diz outro escritor 
italiano, "querendo-se contentar a todos, acabou-se por não 
satisfazer ninguém, porque deixou-se aos municípios a solução 
                                               
2 Buisson. – Rapport sur l’ instruction primaire à l’ exposition universalle de 
Philadelphie, em 1876. 
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dum problema, talvez o mais árduo e difícil, que só o parlamento 
era competente para resolver"3. Assim, a corrente de opinião neste 
país encaminha dia a dia a escola para o regime a que foi intento 
da lei subordiná-la, embora ao legislador haja faltado a coragem de 
estabelecê-lo franca e uniformemente. 
Finalmente, ao terceiro e último dos sistemas que 
enumeramos só um país, a França, conseguiu até agora, chegar, 
pela lei de 28 de março de 1882; ainda assim porém, quanto à 
escola primária restritamente, pois no que concerne ao ensino 
secundário, o regime vigente, do decreto de 24 de dezembro de 
1881, é o da Holanda, da Inglaterra, da América respectivamente 
às suas escolas elementares, permitindo aquele decreto que nos 
estabelecimentos de ensino secundário a instrução religiosa seja 
distribuída, fora das horas de aula, mas no interior dos 
estabelecimentos, pelos ministros dos diferentes cultos. 
Conseqüentemente temos que, quanto ao lugar da 
religião nos programas do ensino público, o assentimento dos mais 
esclarecidos povos produziu-se no sentido de retirá-la das 
obrigações do mestre, não simplesmente exonerando-se este do 
encargo de ensiná-la, senão ainda fazendo-a desaparecer da 
atmosfera da escola, e impondo-se ao professor o dever de abster-se 
com o máximo escrúpulo, no exercício do magistério, de tudo 
aquilo que mesmo de longe seja susceptível de parecer relacionado 
com a instrução religiosa ou de implicar preferências de seita que 
possam melindrar a liberdade de consciência dos alunos e dos pais 
de família. 
É o que explica que até o uso da leitura bíblica, sem 
comentários, e os simples exercícios religiosos, anteriores ou 
subseqüentes às classes, estejam em via de desaparecer 
inteiramente naquelas onde já não tenham inteiramente 
desaparecido, das escolas americanas e inglesas4; é o que revelam 
                                               
3 (2)Aw. F. Natoli. – La Scuola e lo Stato, se condo la moderna sociologia. 
4 Buisson, - Op. cit, pag. 459 
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os últimos e sucessivos atos, leis, decretos, regulamentos e 
instruções da Suíça, da Áustria, da Bélgica, da Holanda, quando 
neste particular trazem continuamente avivada a consciência e a 
responsabilidade dos instituidores, em ordem a que de suas escolas 
não seja lícito supor que elas conservam o mínimo vestígio das 
antigas características confessionais porque se distinguiram. 
Desta maneira, se os estados modernos tem afirmado o 
seu dever de proteger as religiões, o que não importa, antes repele, 
a obrigação de ensiná-las diretamente; se manifestam reconhecê-
las, respeitá-las, e garanti-las, ao ponto de concederem aos 
respectivos ministros o domínio secular da escola para o ensino 
formalístico da fé; de outra parte tem assim caminhado a 
resguardar da tirania odiosa das tendências e hábitos 
monopolizadores do sectarismo religioso os seus supremos deveres 
de neutralidade e a sua reconhecida incompetência de jurisdição 
nos assuntos do pensamento individual e da consciência humana. 
Eis porque, apreciando esse regime, um publicista tão 
conhecido, quanto insuspeito de radicalismo, e que poderíamos 
chamar o publicista conservador da terceira república, o Sr. John 
Lemoine, foi levado a dizer no dia seguinte ao da votação da lei 
belga de 1879: "Esta lei não realiza as aspirações do partido 
liberal: é uma lei de transação". 
Efetivamente, o grande orgão da imprensa do Reino 
Unido, o Times, exprimia-se quase ao mesmo tempo nestes termos: 
"É certo que pela nova lei o clero não será expulso da escola: pelo 
contrário, a lei reconhece-lhe o direito de aí entrar para ensinar o 
que quiser. Sua presença, pois, na escola é permitida. Somente, 
sobre ele não exercerá a menor superintendência, quer na escolha 
dos livros, quer no que respeita aos deveres profissionais e seculares 
do mestre. Se o clero quiser mais do que isso, poderá fazê-lo nas 
suas escolas, mas não no Estado". 
Ora, um regime que assim conserva abertas aos cultos as 
portas da escola para que nesta, lado a lado da instrução científica 
dos programas leigos, possam os cultos ensinar o que quiserem, não 
pode ser deveras senão um regime de transação. Com o 
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movimento de secularização que domina os espíritos, as leis e as 
instituições; com os princípios de igualdade jurídica e de livre 
exame que caracterizam o nosso tempo, é, em rigor lógico, 
compatível o sistema da escola primária francesa, qual a criou a lei 
de 28 de março de 1882, e de que outros países já também 
oferecem o tipo em algumas de suas escolas livres ou particulares: 
para exemplo a Escola modelo de Bruxelas, admirável criação da 
Liga do Ensino nesse país. 
O futuro, em todos os povos, reserva à escola esse 
regime. 
Com a liberdade que os pais de família e as coletividades 
religiosas têm de ministrar o ensino religioso, por meio de seus 
naturais representantes, no lar, no templo, ou nas escolas por sua 
iniciativa fundadas, e aonde seria lícito aos alunos dirigir-se a 
receber aquelas lições, e reservado o acesso da escola pública 
exclusivamente aos representantes da autoridade secular, que a 
criou, sem preocupação de seita, para a instrução universal das 
gerações, sem distinção de crenças, até a possibilidade dos conflitos 
na área da escola terá desaparecido, logrando-se de outra parte que 
assim sejam satisfeitas todas as condições de verdadeira liberdade 
para o padre, para o mestre, para os alunos, para os pais de 
família, que são os quatro fatores interessados na solução desse 
problema. 
Efetivamente, pergunta o Sr. Paul Bert5 defendendo o 
sistema da lei francesa: "Onde e como sob tal regime poderiam os 
conflitos suscitar-se? Não sobre as ciências, a literatura e a 
história, reservadas ao mestre, nem sobre as verdades religiosas 
reservadas ao padre. Seria sobre a moral? Impossível ainda, porque 
mestre e padre encontrar-se-ão de acordo para louvar ou censurar 
os mesmos atos, e não é licito admitir que um deles faça, com 
grande indignação do outro, a teoria da mentira e do roubo. Não; 
em moral o padre aceitará tudo o que houver sido ensinado pelo 
                                               
5(I) L’instruction dans une démocratie.  
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mestre; simplesmente, dará aos mesmos princípios outra base, 
outra sanção, eis tudo, e a isso ajuntará prescrições especiais 
relativas aos dogmas e aos ritos de sua igreja particular". 
Ora, como veremos em pouco, o ensino do que se tem 
convindo chamar das bases da moral não cabe na escola, pelo 
menos na primária, e quanto ao dos dogmas e dos ritos a sua sede 
verdadeira é o templo ou o lar. 
Mas, diante das dificuldades práticas, as quais não 
importa explicar, e cuja origem não se faz mister expor, que a 
adoção imediata desse regime no estado atual dos espíritos 
encontraria, a razão do estadista e a do legislador, e disso ainda 
oferece prova a própria França na organização do seu ensino 
secundário, tem sido levadas, embora com sacrifício da lógica, a 
pleitear simplesmente pelo alvitre, e a contentar-se com o sistema, 
da escola leiga na pessoa do mestre, nos capítulos do seu programa 
e no espírito do seu ensino, mas livre e aberta aos ministros dos 
diferentes cultos, fora das horas de aula, para aí distribuírem o 
ensino religioso. 
Até agora, somente em França a luta ainda travou-se 
entre este e o alvitre extremo do ensino religioso excluído do 
programa, como do edifício escolar. 
Esquecem-se deste fato os que entre nós (e seja-nos lícito 
recordá-lo, porque em debates públicos semelhantes gêneros de 
prova vimos invocado), amigos do argumento de autoridade dos 
nomes próprios, a este propósito lembram sem nenhum propósito 
o nome do Sr. Jules Simon, que tão caro foi já ao liberalismo 
deste século entre os povos de nossa raça. 
Na questão do ensino em suas relações com o culto, o 
Sr. Jules Simon de feito representa hoje na opinião francesa o 
espírito reacionário: mas é que nesse país o espírito reacionário já 
não está neste assunto senão em nada pretender além do que é o 
máximo liberalismo prático nos povos vizinhos, e em contentar-se 
com este, submetendo-se-lhe às exigências. 
Haja vista como, na sessão do Senado de 12 de março 
de 1880, exprimia-se, discutindo o projeto de lei, o Sr. Jules 
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Simon: "Às razões da Convenção, que vos inspiram, poderia eu 
ajuntar outra, a saber: que é difícil a um leigo ministrar o ensino 
religioso. Dado o estado presente dos espíritos, não concordo em 
que os mestres leigos da Universidade sejam incumbidos desse 
ensino, e não concordo por amor deles. Desse encargo advir-lhes-
iam dificuldades contínuas, que embaraçariam o exercício de suas 
funções". 
E em seu recente livro, Deus, Pátria e Liberdade: 
"Digam-nos, pois, de que espécie de neutralidade cuidam. A que 
consiste em fazer ensinar cada religião por seus próprios ministros, 
parece-nos muito aceitável. Reconhecemos a incompetência do 
leigo em matéria de ensino religioso. Católico, não 
concordaríamos em que fossem ensinados aos nossos filhos os 
dogmas e os mistérios do católico por outro mestre que não o 
cura. Admitimos, pois, a separação das atribuições. Cada religião 
positiva será direta e exclusivamente ensinada por seus discípulos. 
Mas, chegar ao ponto de não admitir esse ensino senão fora do 
local escolar, eis o que se nos afigura puerilidade, e talvez também 
ódio". 
Ora, é contra a escola secularizada em maneira tão 
semelhante conciliadora dos interesses confessionais, que esses 
interesses reclamam, que eles levantaram-se em toda a parte onde 
ela logrou estabelecer se, prometendo dar combate em toda parte 
onde ela ainda não se introduziu. 
Tal o caso da Bélgica antes e depois de 1879, quando, 
segundo refere o Sr. Le-Hardy Beaulieu, no relatório apresentado 
acerca do inquérito mandado proceder sobre os resultados da lei do 
ano passado, a pressão do clero sobre os resultados da lei do ano 
passado, a pressão do clero sobre os mestres, os alunos, os pais e as 
mães de família tocou, mediante ameaças de todo o gênero, 
inclusive a recusa dos sacramentos e ofícios espirituais, os últimos 
limites do escândalo, com o fim de que as escolas civis se 
tornassem desertas; tal o exemplo na Inglaterra, quando a palavra 
de Cobden e de Bright, de Forster e de Disraeli, coube defender a 
escola secularizada contra a eiva de impiedade e imoralidade, com 
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que os amigos do monopólio batisavam-lhe a tolerância e o 
espírito de igualdade; tal o fato na América, quando, como refere 
o Sr. Buisson, depois de haverem os católicos reclamado, em 
nome da igualdade dos cultos, contra a escola sectária, onde se 
praticava a leitura da Bíblia na versão que lhes era suspeita, 
volveram, alcançada a eliminação desse uso e constituídas em 
perfeita igualdade as condições confessionais, a clamar contra a 
escola pagã. 
É que o espírito dos cultos ou as pretensões das seitas 
natural e forçoso é que não possa contenta senão a escola ou 
pessoalmente dirigida pelo ministro da fé, ou positivamente 
enfeudada aos intuitos confessionais, convertido o dogma em 
matéria integrante do programa da escola, e constituído o 
instituidor na obrigação de ensiná-lo. 
Este último alvitre, salvo aos alunos acatólicos a 
faculdade de não freqüentarem a aula de instrução religiosa, é, 
segundo já vimos, o que implantou entre nós o decreto de 19 de 
abril de 1879, que reformou o ensino secundário no município da 
corte e o superior em todo o império. 
Esta disposição, que respectivamente ao estado anterior 
de nossa legislação representa um movimento progressista, mais 
não significa do que um verdadeiro contra-senso se a encaramos 
diante das legislações mais cultas da atualidade e dos mais 
elementares preceitos da pedagogia hodierna. 
Em resumo, ela mira respeitar a liberdade do aluno 
desobrigando-o de receber um gênero de instrução que em 
consciência ele repele, mas atenta contra a justa soma de direitos e 
benefícios que a escola deve com igualdade precisa e absoluta 
repartir pelos discípulos, desde que em proveito de uns mantém 
uma espécie de lições que a outros recusa. 
Nem se diga que essa distinção provém de ser o 
catolicismo a religião constitucional do Estado. 
Oficial é também a religião anglicana na Grã-Bretanha, 
e nem por isso a ortodoxia inglesa tem nas escolas esse monopólio 
humilhante. 
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Depois, o nosso decreto, que não esqueceu, embora com 
tamanha avareza, uma vez que não tornou-a igual para todos, a 
liberdade de consciência dos alunos, injuria a liberdade de 
consciência, quiçá mais digam de respeito, no mestre, mantendo 
essa espécie de capitis diminutio, em que, impondo-se ao 
instituidor público a obrigação de lecionar determinado culto, vem 
a incorrer todo o cidadão que, tendo a desventura de não 
compartir a crença oficial, e repugnando coerentemente à vileza 
solene e contumaz da apostasia ou da hipocrisia, assim vê fechada 
diante de si a porta desta mais liberal de todas as carreiras, a do 
professorado. 
Evidentemente a mantença dessa incapacidade política, 
de que a Constituição não cogitou, significa um atentado cada dia 
repetido contra a lei fundamental do Império. Aliás, se não é 
precisamente com o placet da lei constitucional que essa 
desigualdade odiosissima persiste, nem ao menos em benefício da 
crença, e para atenuá-la com esse proveito, é lícito argumentar que 
ela se destina, por que, se há um conceito mil vezes repetido e mil 
vezes justo é que tão competente como o padre ninguém há para 
ministrar o ensino da religião, e conseqüentemente que muito 
melhor será esse ensino distribuído por ele do que pelo professor. 
Com esse alívio das ocupações profissionais, quem, pois, tem que 
lucrar não é senão o culto; mas, se esta sobrecarga pesasse aos seus 
ministros, sinal era então de que o santo ardor da fé não os 
inspirava. 
Como quer que seja, porém, não é aos funcionários do 
Estado que incumbe o ensino da fé. Esse ônus pertence ao 
ministério do clero, nas várias igrejas, a respeito das quais o papel 
do poder público se resumirá exclusivamente em protegê-las nas 
suas relações espirituais com as consciências livremente adhesas a 
cada culto. 
Ao sacerdote, pois, a tarefa de ensinar o dogma, os ritos, 
o catecismo, a fé: ao mestre a missão, que lhe é própria, de 
instruir os alunos, com a plena liberdade que a probidade da 
profissão e o interesse da verdade requerem, nas verdades morais e 
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científica que constituem o patrimônio e a glória da inteligência 
humana. Ou consistia na explicação aprofundada dos dogmas, ou 
a simples lição do catecismo, e é desta maneira que se costuma 
praticá-lo, o ensino religioso é estranho à missão do instituidor: 
no primeiro caso, é superior à competência do mestre à 
inteligência do menino; no segundo é inferior a um tempo ao 
entendimento da criança e ao dever do professor. 
Em ambos os casos, é incompatível com a vocação do 
mestre-escola, tal como se esmeram em cultival-a e formal-a os 
métodos e processos de pedagogia contemporânea, que não 
reconhece direitos de cidade senão à instrução adquirida à custa da 
observação do alombo e do mestre, combinadas em descobrir as 
causas e as leis do fenômeno e de suas relações em toda a ordem 
de fatos sujeitos à inteligência humana, e assim condemna por 
absurda a instrução puramente de memória, que mediante um 
trabalho puramente mecânico dessa faculdade, cujo resultado é 
equivalente, se imponha à criança o suplicio de guardar. 
Em definitiva, bem o sentiu o gênio observador de Bain, 
e diremos com ele finalizando esta parte: "Há talvez sem dúvida 
um elemento intelectual na religião; entretanto ela é 
essencialmente emocional, e o ensino ordinário da escola não é 
favorável à cultura das emoções. O sistema que melhor convém ao 
elemento intelectual não é o mais próprio para o elemento 
emocional. A regularidade das lições, o método, a ordem, certa 
severidade de disciplina, tais são as condições de todo o progresso 
na instrução; mas, para produzir e desenvolver uma afeição vivam 
ou um sentimento profundo, cumpre aproveitar circunstanciais ou 
acontecimentos que raramente se apresentam na vida da escola. 
Nas circunstâncias mais favoráveis, este desenvolvimento exige 
longos anos para adquirir a força necessária a grande influência 
moral. Esta é a verdade particularmente quanto aos sentimentos 
religiosos, os quais deverão ser muito poderosos para 
contrabalançarem todos os males da vida. Erramos, encarregando 
deste dever o mestre-escola. O pai ou a mãe, a igreja, a 
individualidade do alombo, o espírito do tempo, tal como a 
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sociedade e a literatura o manifestam, eis as influencias que 
contribuem para determinar a presença ou a ausência das 
disposições religiosas, e entre estes factores a escola é o que menor 
influencia exerce"6. 
É, pois a psicologia, pela voz de um de seus mais 
autorizados mestres, quem adverte ao culto que ele ao demais se 
engana, quando conta, como o mais eficaz, com o concurso da 
escola para a elaboração do sentimento religioso. Decididamente, 
não é aí onde melhor ele se forma. Em prova, basta citar o 
exemplo daqueles países onde, não se incluindo o ensino religioso 
no programa da escola e entre os deveres do mestre, a religião 
floresce no coração da infância, das famílias e do povo como o 
sentimentos mais puro, mais enérgico, senão também até o mais 
temeroso, da alma nacional: a Inglaterra, a América do Norte, a 
Holanda. 
É que aí a religião não se aprende como uma lição de 
cor, mas cultiva-se e zela-se como agrande tradição e a suprema 
esperança da vida. Eis o que explica que, ao lado dos milhares e 
milhares de escolas absolutamente leigas que cobrem, como as 
suas mais vigilantes atalaias, ou os seus melhores fortes de defesa, 
a superfície do território norte-americano, uma estatística do ano 
recente (1876)7 assinala a existência de 69.871 escolas de 
domingo, nas quais se empregam 753.060 mestres e que 
freqüentam 5.790,683 alunos! E’ aí onde os cultos distribuem, e 
a mocidade recebe, o ensino religioso. 
Quando, pois, anatematizando a escola leiga, os inimigos 
do ensino secular pretendem injuriá-la com a qualificação de escola 
atéia, é antes de tudo a evidência dos fatos quem se levanta para 
infligir-lhes o mais eloqüente dos desmentidos! Esta fórmula – o 
Estado ateu, a escola atéia, diz Buisson, "é o que os americanos 
chamam liberdade de consciência, igualdade de todos perante a lei, 
                                               
6 (I) Bain. – La science de l´éducation. 
7 (I) Buisson. Op. cit. 
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neutralidade do governo entre as seitas e os partidos. Quem lhes 
propusesse dar oficialmente a uma escola do Estado ou da comuna 
uma qualificação religiosa qualquer, não encontraria maior 
número de votos do que aquele que lhes pedisse para intitularem-
na, ao contrário, escola atéia ou anti-cristã". 
Certo igualmente, quando à Holanda, à Áustria, à 
Bélgica, à Inglaterra estabeleceram que o ensino da religião fosse 
exclusivamente confiado aos ministros do culto, não pensaram em 
fazer profissão de impiedade ou de ateísmo, mas em deixar a quem 
de direito uma missão para que o Estado é perfeitamente incapaz e 
à qual é inteiramente estranho. 
Eis porque o Sr. Lemoine escreveu algures: "Cremos que 
quem disse – a lei é atéia – professou uma doutrina espiritualista. 
Nunca se pode sustentar que desta forma o legislador negava a 
existência de Deus e rejeitava todas as religiões: o que se quis dizer 
é que a lei não conhecia senão cidadãos, e não lhes pedia conta de 
sua religião particular. É uma locução de que se pode servir o 
magistrado mais cristão, nunca significou que a lei faça profissão 
de ateísmo, o que seria a expressão de uma religião, mas 
simplesmente que não pode ter opiniões dogmáticas em matéria 
religiosa e aplica-se imparcialmente a todos os cidadãos sem 
distinção de igrejas". 
Como, de feito, inverter essa fórmula contra a lei, que ao 
mesmo tempo que dá ingresso no recinto de suas escolas aos 
sacerdotes de todos os cultos, para o ensino da revelação, 
terminantemente impõe ao mestre o máximo respeito às crenças 
gerais, constituindo-o na obrigação de abster-se de tudo quanto 
possa ofende-las, limitando o seu ensino ao da verdade reconhecida 
pelo consenso universal? 
Pretendesse a lei a demais o contrário, e orçaria pelo 
maior dos ridículos e pela mais colossal impotência e insensatez. 
Na razão do homem a idéia de Deus é ainda, e tem sido 
sempre, a idéia capital dominadora do seu ser; e verdadeiramente 
fora loucura nutrir como plausível o intento de desarraigar do 
coração e do entendimento humano, como um simples artigo da 
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lei, essa isolável convicção, de que se alimenta a humanidade, 
quanto à suprema causa do universo e suas leis. Na atmosfera da 
escola, pois, livre esta embora do espírito sectário que o ensino 
religioso lhe soprava, ou precisamente por isso, nada obsta a que 
paire como inspiração superior esse espírito eminentemente teista 
e cristão, de que fala Bain, e que, enquanto for aquele a cuja luz a 
humanidade caminha, tenderá a exercer fatalmente em todas as 
grandes manifestações da vida social inevitável influência. 
O mais, o ensino particular desta ou daquela seita, 
desvirtuaria o papel da escola, cujo recinto perderia daquela paz 
serena e fecunda que deve constituir-lhe o ambiente, desde que 
fosse permitido ao exclusivismo desta espécie penetrá-lo com sua 
ação maléfica e irritadora. 
Eis, pois, a escola leiga, que nenhuma susceptibilidade 
ofende, que nenhuma crença viola, que a todos os direitos respeita, 
que não deixa de acatar nenhum sentimento bom e nenhuma 
convicção sincera. Ela oferece, além disto, o mais seguro abrigo a 
todas as consciências retas, e em seu seio podem viver 
harmonicamente todos os cultos, a cujas distinções se mantêm 
superior e inacessível. Não é uma profissão de fé religiosa o que 
praticam os que a reclamam, e todas as comunhões podem 
indistintamente e devem com igual esforço defendê-la. 
Em realidade, pois, os debates apaixonados que nos 
livros, na tribuna, nas academias, a sua simples enunciação basta 
para suscitar, não provêm senão dos ódios de partido e da cegueira 
dos interesses empenhados no pleito mais estranhos à vista clara 
da verdade dos fatos. 
II – Se a instrução religiosa é assim alheia à missão do 
mestre, a educação moral pelo contrário deve ser a preocupação 
culminante e o resultado superior do ensino da escola. 
Quem contestará a necessidade de que o ensino tenda a 
frutificar na consciência do aluno e a desenvolver-lhe no afã esses 
grandes sentimentos da honra, do desinteresse, da benevolência, 
do patriotismo, da lealdade, da caridade, do amor ao trabalho, do 
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dever em suma, e da fraternidade humana, em todas as suas 
formas? 
Estes altos princípios são as grandes condições 
fundamentais da paz, da ordem e da felicidade nas sociedades 
humanas. Formam o patrimônio comum da experiência dos 
povos, acumulada pelos séculos. Superiores às distinções de fé, às 
diferenças de teorias, aos conflitos de sistemas, são o ponto de 
mira de todas as escolas, que assim se confundem quando se trata 
de apregoá-los. 
Não sendo privilégio de nenhuma crença, constituem, 
pois, a tarefa comum de todos os mestres, e sua missão primordial 
na escola. 
São verdades estas que não exigem demonstração. 
Somente, como há de a escola exercer a sua função educadora, 
como deve promover a cultura moral? 
Reduzindo-a à lição didática dos deveres, a um curso 
teórico de ética, a um programa escrito de obrigações, ou fazendo-
as derivar da ação diuturna dos fatos na escola, do influxo 
continuado do regime escolar, da vida, da comunicação, da 
prática, dos estudos, dos exemplos desenvolvidos na classe? 
Toda a cultura moral que se não baseie no segundo 
destes processos será coisa sem nome e eficácia; e mais não fazem 
senão esterilizar o tempo e sobrecarregar de inútil e onerosa 
bagagem a memória do aluno as escolas onde toda a educação 
moral das crianças se prepara, obrigando-se a decorar os preceitos 
abstratos e as fórmulas consagradas do catecismo ou do 
compêndio. 
Não; à primeira idade, pelo menos, não convém os 
conhecimentos do dever senão intuitivamente ministrado, 
adquirido nos exemplos que cercam o menino, ou para que se lhe 
provoca a atenção, fazendo-o querer a virtude e o bem como um 
hábito, a que cumpre afeiçoá-lo, e a cuja regra benéfica ele desse 
modo seja espontaneamente levado a obedecer. 
Como bem observa o Sr. Jules Simon, "cumpre 
proporcionar cada ensino à idade e à força dos espíritos, e quando 
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nos dirigimos aos meninos, o ensino moral da escola deve ser 
exatamente semelhante ao que eles no lar doméstico recebem de 
seus pais ou de suas mães, que nunca terão a idéia de falar-lhes da 
doutrina de Kant ou da de Spencer"8. A autoridade deste último e 
prodigioso pensador seria aliás a primeira que o Sr. Jules Simon 
poderia invocar em favor de sua tese. É, pois, dirigindo o ensino, 
aproveitando, em bem da cultura moral, a ação geral dele e 
valendo-se de todas as oportunidades infinitas que em cada classe, 
a propósito de cada lição, a pretexto dos mil fatos da vida da 
escola, se oferecem, que o mestre há de promover a educação 
moral do aluno, fazendo germinar-lhe no coração e crescer-lhe no 
espírito a idéia do dever, o sentimento moral, a vontade de praticar 
o bem, que o aluno será assim compelido espontaneamente a 
conhecer, a sentir, a querer. Da vocação do mestre, do espírito de 
seu método, da ação de seus exemplos pessoais em última análise, 
é que depende soberanamente a educação moral do aluno das 
escolas elementares. Eis, pois, que aí não deve ter cabida o ensino 
de moral senão intuitivamente, diretamente, praticamente. Cumpre 
que seja um resultado de todo o ensino e convém penetrar em todo 
o programa. 
É isto o que a lição dos mestres ensina e os preceitos da 
legislação positiva começam a impor. 
Na América, atesta o Sr. Buisson, é neste sentido que se 
exprimem e que obram as mais competentes autoridades, sendo 
que nas melhores escolas elementares americanas o ensino da 
moral não figura nos programas como um curso especial. O 
Congresso Pedagógico de Paris, reunido em 1881, resolveu em 
sentido idêntico que: "o ensino da moral seja independente do 
ensino religioso, que se ligue a todas as lições da classe elementar 
sem formar curso especial; que seja feito em harmonia com os 
princípios da sociedade moderna". 
                                               
8 (I) Dieu, Patrie et Liberté. 
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A lei holandesa de 1878 já não incluíra o ensino moral 
entres as matérias do curso; e ainda antes, as instruções redigidas 
pelo Sr. Tempels, a 1º de outubro de 1877, para o uso dos 
professores da Escola Modelo de Bruxelas, começando por 
consignarem que a cultura moral é a parte principal da cultura 
geral, acrescentam que entretanto a moral não figura entre as 
matérias do programa que deve ser ensinado na escola, porque para 
as crianças não é uma matéria científica, mas deve ser o resultado 
de sentimentos e hábitos, importando, sim, neste particular, à 
escola, submeter o menino a um regime que tenha por fim 
produzir uma moralidade efectiva que o aluno realmente possua as 
virtudes que são objeto da moral. 
É visto que, subindo o aluno com a idade, na escala do 
saber, o concurso do professor no ensino direto da moral tende a 
diminuir. 
"Para os meninos de mais de doze anos, diz por isso 
Bain, podemos afirmar que as lições diretas de moral não convém 
senão como meio de disciplina. Nas grandes escolas e 
universidades tem-se renunciado de comum acordo fazer entrar no 
plano de estudo o ensino direto da moral". É a idade em que as 
portas do ensino secundário se tem aberto para o aluno; aí, 
chegado aos últimos círculos do curso, oferece-se ao discípulo, 
segundo com razão estatuem ainda em geral os melhores 
programas dos países adiantados, o estudo científico da teoria 
moral e de suas origens e sistemas, como parte do curso filosófico. 
Quanto às escolas normais, desenvolvendo-se sem pausa 
no aluno o senso pedagógico, imbuindo-o solidamente da 
instrução integral do programa, habilitando-o praticamente no 
exercício da vocação a que é chamado, habituando-o desde o mais 
cedo possível ao ensaio da profissão, criando-o assim no amor 
desta, eis como se terá melhor preparado a exercer na escola, que 
for chamado e reger, a influência moral do seu ministério. 
Rodolpho E. de Souza Dantas 
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REVISTA DA LIGA DO ENSINO 
(n.3, março de 1884, p.57 a p. 84) 
Sumário. – O ensino secundário do sexo feminino, pelo 
Conselheiro Rodolpho E. de Souza Dantas. – O ensino superior 
no Brasil, pelo Dr. Luiz Couty. – Crônica. 
Rio de Janeiro, 31 de Março de 1884. 
O ENSINO SECUNDARIO DO SEXO FEMININO 
I – Ainda não são decorridos cinco anos que fazendo o 
balanço das estatistícas do ensino em França, e perscrutando-lhes 
as advertências, escrevia o Sr. Michel Bréal: "Custa a crer que 
uma grande, inteligente e liberal cidade como Paris ainda até 
agora não haja fundado uma escola secundária para as moças!9". 
Estendido a toda a França, na época em que foi pronunciado, 
nada perderia a verdade do conceito. Ora, este angustioso 
testemunho de abatimento, proferido na pátria, e contra a pátria, 
de Fénélon, de Mme. de Maintenon, de Mme. de Lambert, de 
Condorcet, de Lakanal, de Mme. de Campan, de Guizot e de 
Duruy, por um espírito digno de emular com esses na vasta 
intuição e no profundo zelo dos princípios e dos interesses da 
educação, seria para diminuir o amargor da confissão a que 
fossemos obrigados quanto ao estado do nosso ensino público, 
quando, entre as mil e enormissimas lacunas que o agorentam, 
carecessemos de não occultar que a instrução da mulher tem aqui 
por limite as primeiras letras de nossas pobres escolas elementares, 
sendo que até na capital do império, apesar de toda sua população 
e riqueza, era ainda desconhecida uma escola secundária do estado 
                                               
9 Excursions pédagogiques, p. 282. 
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ou do município para o sexo feminino. Da França, porém, já 
Voltaire disse que a tudo ela chega tarde. Aliás, a julgar pelo ardor 
com que, uma vez definitivamente compenetrada dessa falha 
imensa na obra de sua história, da sua legislação positiva e do 
engrandecimento de sua educação, pos empenho em repará-la, não 
é senão justo acrescentar que a tal respeito soube a França 
ressarcir generosamente o tempo perdido e os esforços 
desaproveitados. 
De feito, apenas cinco anos são passados depois de 
escritas as desalentadoras palavras do seu eminente filólogo e 
pedagogista Bréal, e já orçam por dezenas de milhões os gastos 
feitos pelo estado, os departamentos e as comunas de França com 
a aquisição dos terrenos e edifícios para os liceus de mulheres; e já 
sobem a setenta os colégios e liceus de moças, criados, projetados e 
em via de ser contratados; e já em uma escola normal de primeira 
ordem formam-se professoras para as escolas secundárias de 
mulheres; e já atinge este ano a 85:000 francos, no orçamento da 
instrução pública, o algarismo de despesa anual do estado com a 
manutenção do ensino secundário do sexo feminino. 
Se, pois, e já o vimos feito, na lembrança de um 
passado, cuja distância é apenas de um lustro, poderíamos, no 
confronto de uma nação que a tantos respeitos permanece, para 
tantos povos, como a metróple verdadeira da inteligência, do 
progresso moral e da riqueza, procurar atenuantes a tamanha 
deficiência no plano do nosso ensino público, muito mais útil e 
urgente fôra agora a imitação daquele exemplo, se se deliberassem 
os encarregados da verdade da educação pública entre nós a iniciar 
com firmeza e critério o empreendimento desta obra de justiça, de 
interesse social e de segurança do futuro nacional. 
A natureza, disse uma vez o professor Huxley, 
reclamando a propósito do nosso tema – o desenvolvimento da 
instrução das mulheres – a natureza tem a sua velha lei salica, que 
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não será abolida: no governo da humanidade não ha por isso temer 
que se produza alguma mudança de dinastia10. 
Conseqüentemente, desinçado assim o problema da 
instrução do sexo feminino, já dos erros e dos ridículos de um 
sentimentalismo exorbitante nos excessos de suas exigências, como 
dos vãos temores de uma rotina supersticiosa e estéril, considerada 
a mulher simplesmente na verdade de sua natureza, de suas 
tendências, de suas aptidões, de seu destino em suma, o sistema da 
instrução que lhe é relativo, e que convem garantir-lhe, apresenta 
agora uma face por forma tal positiva, que poderia em todos os 
estados constituir hoje um dos capítulos mais práticos da 
administração interior, tendo já entrado em muitos em larga fase 
de progressivo desenvolvimento. 
Reconhecendo e sancionando desde o princípio, pela 
coeducação, a verdade e a necessidade prática da igualdade dos 
sexos perante a instrução geral, foi como o bom senso americano 
conseguiu, comparativamente aos estranhos sistemas, prodigiosas 
vantagens de dinheiro, de tempo e de vigor intrínsico para o seu 
regime escolar, e a garantia da vida moral e do progresso commum 
na república. 
A coeducação, porém, nem só não basta às exigências 
crescentes e a todas as necessidades do ensino que nos ocupa, e em 
prova não é preciso recordar senão o próprio exemplo da União 
Americana com os seus inúmeros estabelecimentos especiais, que 
cada dia se levantam ao lado as escolas comuns ou mistas; mas 
ainda revela-se como a mais arriscada das soluções do problema, 
em toda a parte onde, desde a origem, não constituiu, como ali, 
um princípio geral, preponderante, fundamentalmente orgânico da 
constituição moral do ensino. Daí as escolas especiais, as 
instituições independentes, o conjunto de estabelecimentos à 
parte, que na generalidade dos países se destinam à instrução do 
sexo feminino, formando na organização material do ensino larga 
                                               
10 Les sciences naturelles et les problémes qu’elles font surgir (Lay sermons). P. 
35. 
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seção especial, paralelamente às instituições consagradas à 
educação do outro sexo. 
II – Coerente a esse fato, um decreto do poder geral na 
côrte, e nas províncias os poderes locais, por virtude das respectivas 
leis, asseguram a instrução primária ao sexo feminino, em escolas 
elementares a ele exclusivamente destinadas. Desgraçadamente, 
porém, a significação destes dois últimos vocábulos entre nós 
quase por todo o país é tal, que, na prática, a realidade, o objeto e 
os resultados que pareceria deverem exprimir resumem-se na mais 
contristadora das mistificações. É o vazio organizado, 
regulamentado, com todas as honras e solenes custos de uma 
verdadeira instituição. Tudo o que de invariável e universalmente 
constitue hoje a essência, a área, o proveito e a eficácia da 
instrução primária permanece como uma aspiração remota para a 
escola popular brasileira, condenada ainda até este dia à 
mesquinha trajetória da qual a taboada e o catecismo são os dois 
lúgubres polos esterilissimos. De métodos não há de falar, em 
tratando-se de programas cuja matéria é aquela. E nisso cifra-se a 
soma de instrução em nossas escolas populares ao alcance do 
maior número. Assim é que ainda persiste a nação em supor que 
tem bastantemente instruído nos deveres morais e profissionais, 
que respectivamente lhes incumbirão, as que amanhã no seio do 
povo serão as mães de família e os que depois, na elaboração da 
riqueza pública, serão desta os operários anônimos e inumeráveis. 
Não há também admirar depois disto que a escola popular entre 
nós seja quase tão somente o receptáculo dos deserdados da 
proteção da fortuna, sob qualquer das suas formas, derivando para 
os colégios particulares, e para os estabelecimentos criados afora 
do estado, ou acima e contra ele, a grande corrente da infância de 
ambos os sexos, à qual meios apenas menos minguados favorecem. 
Como quer que seja, entretanto, à criança que fez o 
curso primário da escola pública do sexo masculino pode ainda 
sorrir a esperança de vir a completar algum dia, mediante 
retribuição efectivamente módica ou nenhuma, em 
estabelecimento público, a instrução cujo esboço imperfeitissimo 
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lhe foi uma vez revelado. Obterá isso, embora sem a prévia 
preparação que nas primeiras aulas não recebeu, e, pois, quebrada 
a lei da proporção entre a cultura adquirida e a por adiquirir; mas, 
emfim, obterá. Ainda assim, obterá – quer dizer, na côrte e em 
algumas províncias, porquanto somente na primeira, e não em 
todas as segundas, existem estabelecimentos públicos de ensino 
secundário. O que importa, porém, é que na côrte e onde tais 
estabelecimentos existem eles são privativamente, de fato e de 
direito, reservados ao sexo masculino, donde resulta que até este 
momento a administração do país, geral e local, está dominada da 
convição de que para a instrução do outro sexo há feito tudo desde 
que a tenha limitado à que a escola de primeiras letras distribui; e 
mais, que o seu intento, traduzido nos fatos, é assinalar em 
relação à cultura geral a subalternidade de um dos sexos, 
precisamente daquele ao qual a natureza e as necessidades da vida 
social constituíram na tarefa augusta e arduíssima de ser o 
primeiro educador da infância e o fator primordial e insubstituível 
na formação do carater moral e na direção primária do espírito do 
homem. 
III – Com as suas próprias estatísticas em mão teria 
entretanto o estado, entre mil outros argumentos, o aviso e a 
prova irrefragável do erro e da injustiça que assim comete. 
Efetivamente, tomando do último trabalho oficial deste gênero, 
anexo (D) ao relatório do ilustrado ex-ministro do Império 
conselheiro Leão Velloso, aí encontramos alguns dados 
interessantes ao ponto que nos ocupa. Entre os estabelecimentos 
consagrados pelo estado e as províncias ao ensino parcial de cada 
sexo, muito de indústria, não nos referimos às escolas normais. 
Primeiramente, elas também entram no plano do ensino primário, 
cujo professorado se destinam a preparar para a tarefa que já vimos 
ser a da nossa escola elementar. Depois, as escolas normais são 
institutos antes consagrados à cultura profissional, à cultura 
pedagógica, partilha de um limitado número, do que à cultura 
geral, que neste momento é apenas a que nos interessa. 
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Mas, o que é certo é que, embora lastimosamente 
incompleto e defeituosissimo, o currículo da escola normal, 
comparativamente às aulas da escola elementar, representa nos 
seus resultados e nos seus fins uma realidade muito mais séria do 
que as segundas significam. Aí, se revelam notavelmente 
superiores, em relação às do outro sexo, a matrícula, a assiduidade 
e o aproveitamento nas escolas do sexo feminino. Quanto à 
matrícula, os números podem dizer. Assim, a começar pela Escola 
Normal da côrte, escola mista, o relatório citado assinala que, 
emquanto no ano a que alude, a matrícula de homens na primeira 
série do curso não passou de 45 alunos, matricularam-se na 
mesma série 125 moças; quanto à 2ª série, inscreveram-se 16 
alunas e nenhum homem. O inteligente professor Sr. Borges 
Carneiro, comisionado pela congregação da Escola para relatar os 
sucessos do ano letivo, exprime-se nestes termos, sobre o 
aproveitamento comparado dos alunos e alunas: "Não pode 
também passar despercebido o fato da atitude preponderante que 
as senhoras tem assumido no aproveitamento escolar: são elas que 
mais concorrem às aulas e melhores notas conquistam nos 
exames" (annexo C). Nas províncias, a julgar pelo anexo a que 
primeiramente aludimos, o mesmo fato, por via de regra, pode ser 
observado. Aliás, grande número de nossas províncias não 
possuem escolas normais, sendo que naquelas onde, em virtude de 
resoluções provinciais recentes, se criaram estabelecimentos com 
esse nome, até à data da ultima estatística ainda se não haviam 
inaugurado tais estabelecimentos. De todas as escolas existentes, 
porém, as únicas (sempre conforme à última estatística oficial) que 
apresentam diferenças decididamente vantajosas para a matrícula 
dos alunos do sexo masculino são as de Minas Geraes e Sergipe. 
Na Bahia, a província onde o ensino normal entre nós é melhor 
organizado, e que conta uma escola desse gênero para cada sexo, a 
última estatística assinala a matrícula de 68 alunos na de homens, 
para a inscrição de 125 discípulas na de mulheres. Nas principais 
das outras escolas normais provinciais, todas mistas, registra a 
estatística: na do Pará, a inscrição de 18 homens e 101 mulheres; 
 241
na de São Paulo, 26 alunos de 32 alunas; na do Rio Grande do 
Sul, 44 matriculados para 69 matriculadas. 
Neste fato, que não é peculiar ou exclusivo da 
escolaridade em nosso país, mas que em muitos casos, no ensino 
de todos os graus, pedagogistas e observadores dos mais 
autorizados têm conseguido assinalar em muitas instituições do 
estrangeiro, a nossa administração deveria rastrear tesouros de 
aptidão e de curiosidade científica, que, na carência do terreno 
onde naturalmente se expandiam, se esterilizam e fenecem com 
incalculável detrimento dos mais nobres interesses da educação 
pública. 
IV- Em resultado, a instrução das filhas-famílias do país 
está dependente dos meios de que porventura disponham os seus 
progenitores, ou os encarregados de velar-lhes pelo futuro, para 
conservá-las nos colégios particulares, à lei do acaso constituídos, 
ou sob a direção de mestras (privilégio dos ricos), que se 
incumbam de ministrar-lhes o ensino no domícilio paternal. E o 
número sem conta das que nesse caso não estão? E a multidão 
imensa de todas as demais que da escola primária pública, única 
que podiam pretender, saíram sabendo apenas rezar, contar e ler? 
E aquelas, quer dizer quase todas, a cujos pais a pobreza e mesmo 
a mediana dos recursos não consentem, ou só consentem a preço 
de sacrifício, por assim dizer do próprio sangue, a despesa do 
colégio ou do mestre que venha à casa? E a filha do empregado 
público, do militar, do artífice, em relação às quais a vocação, o 
estímulo, as necessidades morais e materiais da existência, o gênio 
quiçá, requeriam a extensão da cultura, a ampliação das 
faculdades, o desenvolvimento do saber? 
Estas são o grande número, são quem forma 
propriamente a família brasileira. E para sentir a extensão da 
dívida em que com elas está, bastaria que a administração 
atentesse no espetáculo que a seu lado oferece este admirável e 
glorioso instituto que se chama Lyceu de Artes e Officios do Rio 
de Janeiro. É mais do que uma escola, já se disse, é um templo. As 
aulas, que abriu para o sexo feminino, em poucos meses 
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povoaram-se de alunas. Perguntai aos beneméritos professores, 
que, em cada noite que passam no cultivo daquelas inteligências 
delicadissimas, juntam novas bençãos à nobreza do desinteresse, 
do civismo e da abnegação com que se empenham nesse 
incomparável apostolado; perguntai-lhes se estão contentes dos 
resultados do ensino que tem distribuído, e certo eles vos 
responderão que se acham seguros de haverem aberto uma escola 
no lar da família de cada aluna que preparam. É o que ja sentira o 
gênio profundo de Condorcet: instruir a mulher é, além de tudo, o 
mais seguro meio de perpertuar entre a espécie humana os 
conhecimentos adquiridos. Carecemos assim de chegar aos últimos 
e mais recentes períodos desse fecundissimo instituto, para ver 
empreendida e realizada a primeira das tentativas sérias que no 
país ainda foram feitas afim de proporcionar-se ao sexo feminino 
largo ensino público e gratuito. Também estender-se-ão até o 
infinito as irradiações desse foco de luz purissima, de súbito aberto 
em meio a profunda noite, largamente acumulada em torno deste 
vasto domínio da nossa educação pública. 
É aí somente que a mulher brasileira desde hontem 
pode, é aí onde apenas até hoje podia entrar, segura de encontrar 
sem ônus, nem entraves, nem preocupações de qualquer sorte 
atenuadoras do estímulo ou da confiança, uma soma de instrução 
criteriosamente distribuida e sistematicamente organizada por 
forma a compensá-la das usuras do ensino do estado. 
Com ser tão amplo, excelentemente ministrado o curso 
do Liceu, todavia não se criou com o fim expresso o ensino 
secundário do sexo feminino, entendido este em harmonia com o 
objeto, os limites e a organização que respectivamente lhe 
atribuem hoje o sistema escolar a ciência e a experiência do 
ensino. O curso do Liceu de Artes destina-se a mais e menos do 
que isso: a mais, porque tem um lado técnico e um fim superior 
profissional, que o ensino secundário propriamente tal não 
comportaria; a menos, porque não mira em toda a extensão a 
cultura geral, cujo desenvolvimento é o objeto peculiar deste. 
Constituindo em todo caso um manancial perene e opulentissimo 
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de instrução sólida e ao alcançe geral, extremamente relacionado 
além disso, por aderências comuns, com as instituições que é o 
nosso propósito especial estudar hoje, era de rigor registrar-lhe 
aqui a gloriosa iniciativa, inclinando-nos ante a magnitude do 
exemplo que abriu, dos estímulos que fomenta e dos resultados 
que neste particular tem alcançado na obra grandiosissima da 
educação das classes trabalhadoras. Alguma ou algumas 
instituições congêneres, e dignas também do mais elevado apreço 
público e do constante aplauso e favor geral, preparam-se agora, ao 
que ultimamente lemos, a concorrer com o Liceu nessa tarefa 
nobilissima. 
Oxalá os recursos de toda a sorte e de toda a procedência 
as auxiliem, multipliquem-se, não cessem! E na capital do império 
ter-se-á então assentado na mais larga base o futuro do trabalho e 
a educação da família nas classes operárias. 
Em definitiva, porém, ficamos sempre em que, salvo tão 
esplêndida criação, isolada no meio do largo deserto que a nossa 
indiferença tem mantido em torno deste magno interesse social, a 
instrução do sexo feminino permanece limitada, pelo estado, ao 
nada da escola pública elementar, e pelos particulares, indivíduos 
ou corporações, ao que possam dar de si, e em bem de 
limitadissimo número, ainda assim o arbítrio e os recursos dos 
colégios especiais, sem inspeção eficaz, sem programas claramente 
conhecidos, organizados em geral sem plano nem sistema 
previamente concebidos, e, em suma, quase sempre alheios, por 
isso, à compreensão exata e inteira dos interesses superiores e do 
objeto verdadeiro da cultura que se comprometem a desenvolver. 
V- Excelente sintoma é, pois, o que se traduz na 
generosa iniciativa que congregou em torno do ilustrado vice-reitor 
do Externato do Colégio de Pedro II, Dr. José Manoel Garcia, o 
numeroso grupo de distintos professores, à frente e com o auxílio 
dos quais aquele honrado cidadão conseguiu fundar o curso noturno 
gratuito de ensino secundário para o sexo feminino, estabelecido no 
referido Externato. Para a causa dos interesses da instrução 
pública, este fato ficará sendo provavelmente o fato capital do ano. 
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Às saudações com que a imprensa de todos os matizes o consagrou 
seja nos permitido unir também as nossas. E porque no 
recenseamento das tentativas que se tem feito no país para a 
constituição do ensino secundário do sexo feminino deve consistir 
hoje o nosso estudo, mencionemos desde já, a par do curso 
instituido na côrte, o curso de letras e ciências para o sexo feminino 
que, desde o 1º de maio do ano passado, se inaugurou e funciona 
na capital da província da Bahia. 
Um eminente colaborador desta Revista, que é ao 
mesmo tempo alta dignidade e merecido orgulho do funcionalismo 
do ensino entre nós, lamentava há pouco nestas colunas11 a falta 
de solidariedade política e literária que, até para com os povos da 
América Latina nos conserva tão deploravelmente ignorantes das 
produções, dos successos e dos esforços úteis ou brilhantes, devidos 
ao gênio das nações vizinhas, nas variadas manifestações de sua 
atividade. Pelo que diz respeito à ausência de solidariedade 
literária, esta tanto mais é para sentir-se quando vemos que 
permanece como a lei das relações morais entre as próprias 
circunscrições do império reciprocamente, passando despercebidos 
e jazendo de todo ignorados muitas vezes, fora dos limites do 
município ou da província onde se realizaram, fatos do mais 
salutar alcance para os interesses comuns do progresso e da ciência 
do país. Assim é que, embora de todo o ponto ignorado da côrte e 
talvez da própria administração geral, o curso de letras e ciências 
para o sexo feminino, criado na capital da Bahia, nem por isso 
deixará de ficar com a instituição primeiro levantada no país para 
a missão que o seu título indica. Devido à esclarecida iniciativa de 
um sacerdote, ao qual igualmente caracterizam a piedade das 
tendências liberais do espírito, o padre Romualdo Maria de Seixas 
Barros, digno portador do veneradio nome de D. Romualdo, e 
investido há alguns anos nas funções, que exerce com o máximo 
zelo, de diretor da instrução pública naquela província, o ensino 
                                               
11V. a Revista de janeiro de 1884. As leis do ensino, pelo Dr. Souza Bandeira 
Filho.  
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secundário do sexo feminino professa-se ali desde o ano passado. 
Com o curso do Externato de Pedro II, em boa hora aberto o mês 
último na côrte, temos assim no país duas instituições, que, 
precedendo a ação dos poderes públicos neste ramo importante do 
ensino geral, ao qual eles ainda se conservam alheios, aos demais 
possuem o merecimento de demonstrar como mais instante cada 
dia a necesidade de concorrer a administração na solução do 
problema em que lhes cabe a glória de se haverem empenhado. 
Temos realmente diante dos olhos as leis de cada um 
desses institutos: o regulamento orgânico do curso fluminense, e 
os estatutos do curso baiano. Na economia íntima de seu plano, o 
primeiro apresenta relativamente aos segundos certas vantagens 
que ele ainda não assinala: assim, enquanto a distribuição do 
ensino no curso da côrte atravessa uma série gradativa de anos, 
instituídos em obediência às necessidades evolucionistas da cultura 
mental, nos estatutos do curso baiano essa ordem ainda não se 
observa. Depois, no que refere aos exames de admissão e finais, às 
certidões e diplomas do curso, o regulamento da côrte já revela um 
sistema acabado, do qual não sabemos se está em posse o curso 
bahiano, mas de que os seus estatutos primitivos não cogitaram. 
Uma diferença fundamental em certo ponto caracteriza 
ao demais os dois estabelecimentos, e é que, enquanto no da côrte 
a direção e o professorado formaram-se de um pessoal 
exclusivamente masculino, no curso bahiano, salvo o diretor, todo 
o pessoal docente compõe-se de senhoras. 
Quanto às mais importante das questões, a dos 
programas, o curso da côrte compreende as seguintes matérias: 
português, italiano, francês, inglês, alemão, latim, matemáticas 
elementares, geografia, história geral, cosmografia, chorographia 
do Brasil, história do Brasil, retórica e poética, história literária, 
literatura nono-latina, literatura nacional, gramática histórica da 
língua portuguesa, filosofia racional e moral, ciências físicas e 
naturais, higiene, economia doméstica, legislação usual, 
pedagogia. E o curso instituido na Bahia menciona estes: língua 
nacional, compreendendo noções de literatura, língua francesa, 
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língua italiana, língua inglesa, geografia e cosmografia, história 
pátria e elementos da história universal, aritmética e geometria, 
elementos de física, química, botânica e zoologia com a aplicação 
aos usos da vida, higiene e noções de economia doméstica, noções 
de direito usual nas suas relações com a família12, desenho de 
imitação, prendas domésticas. Ora nesta questão fundamental do 
programa das matérias afigura-se-nos que, em sua simplicidade 
relativa, o do curso bahiano consultou melhor as necessidades e os 
fins da instrução secundária. Se apresenta talvez algumas 
deficiências, estas se nos revelam menos sensíveis do que as 
lacunas, e sobretudo do que constituem o programa do curso do 
Externato de Pedro II. 
Com os direitos e os intuitos da simpatia fervorosa que 
nos inspiram a generosa iniciativa dos fundadores dos dois cursos e 
a causa a que eles tão devotada e patrioticamente se consagraram, 
vamos entrar na apreciação daqueles programas. Que em nossas 
palavras, pois, eles não vejam senão o interesse e a liberdade 
conscienciosa de uma crítica de amigo. 
VI – O numero crescidissimo de matérias que fazem 
objeto do programa de ensino do curso estabelecido no externatode 
Pedro II, parece-nos tanto mais exorbitante, quanto do estudo, do 
exame e da aprovação em todas essas matérias torna o 
regulamento irremissivelmente dependente a obtenção do diploma 
que instituiu como prova e prêmio dos estudos secundários. 
Na sua obra magistral, que ficará clássica, acerca do 
ensino secundário das mulheres, o eminente vice-reitor da 
Academia de Paris sr. Gréard, enumerou assim as matérias do 
programa que faz em toda a parte o objeto comum do ensino 
secundário do sexo feminino: religião, moral, língua nacional e 
línguas vivas, literatura antiga e literatura moderna, história, 
geografia, aritmética, elementos de de geometria, ciências físicas e 
naturais, economia doméstica e direito usual, desenho, música, 
                                               
12 Segundo informação que devemos á obsequiosidade do ilustrado director, ainda 
não funciona esta cadeira.  
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ginástica. Tal é o conjunto de conhecimentos mais ou menos 
desenvolvido, segundo o grau de sua utilidade, que entre todos os 
povos constituem o objeto comum deste ensino. A lei de 21 de 
dezembro de 1880 em França, acresenta o ilustre escritor, mais 
não fez do que adotar esse tipo13. Cotejado com esse plano, como 
se revela aqui sobrecarregado, ali defectivo, o programa lecionado 
no Externato de Pedro II?! Antes de tudo, a inclusão do latim 
como disciplina obrigatória do curso chama-nos a atenção. Somos 
dos que pensam com Herbert Spencer que nove vezes sobre dez o 
grego e o latim são hoje úteis a um homem na maior parte das 
carreiras14. Como quer que seja, considerado como instrumento da 
cultura geral e especialmente do conhecimento dos tesouros 
literários e científicos da antigüidade clássica, o estudo daquelas 
duas línguas persiste ainda em toda a parte ocupando sempre largo 
espaço no ensino dos liceus de homens. Vemo-lo, é certo, 
figurando também em algumas escolas superiores de mulheres na 
Inglaterra15, e no programa do ministério da instrução pública na 
Rússia para as escolas secundárias de mulheres16, e no ensino 
superior de duas grandes instuições suecas17. Mas, o assentimento 
quase unânime dos pedagogistas e das legislações produziu-se no 
sentido de serem estas duas línguas retiradas do programa dos 
estabelecimentos do sexo feminino. Assim é que a resolução de 14 
de janeiro de 1882, que, aliás ampliando a lei, fixou a distribuição 
das matérias do ensino secundário das mulheres em França, não 
consigna o estudo dos elementos da língua latina senão nos cursos 
                                               
13 L’enseignement sécondaire des filles, 3ª edição, pag. 114.  
14 Da Educação intellectual, moral e physica, pag. 3. 
15 De l’enseignemnt superieur des femmes en Angleterre, en Ecosse et en Irlande, 
par M. Buisson (Revue Internationale de l’Ensoignement, ns. de janeiro. março e 
maio de 1883).  
16 L’enseignement secondaire des filles, par Oct. Gerárd. Appendice n. 11. 
17 Les E’coles superieures de filles en Suéde, par le Dr. Gustave Sgolberg (Reuve 
Internationale de l’Enseignement), 1882.  
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facultativos do quarto e quinto ano do segundo período de 
estudos18. Assim é que os programas das escolas alemãs de 
mulheres, tão vastos e especialmente tão preocupados do ensino de 
línguas, que se os incriminam de serem simples cópia dos ginásios, 
com a diferença de que estes cultivam as línguas antigas, enquanto 
que as primeiras preferem exclusivamente as línguas modernas19, não 
mencionam nem o grego nem o latim. Igualmente procedem os 
programas italianos, suíços, belgas e holandeses20. Voltando à 
França, refere o Sr. Gréard: "Mestres competentes pretenderam 
introduzir nos programas aplicados à lei de 1880 o estudo das 
línguas antigas. Que idiomas mais próprios para exercitar o 
espírito na análise das formas da linguagem e para nutri-lo da 
excelência moral das idéias que tiveram por fim exprimir! Era além 
de tudo, supunha-se um novo meio de aproximar as mulheres dos 
maridos, as mães dos filhos. Entretanto foi preciso resistir a esses 
impulsos generosos. Compreendeu-se que os segredos dessas 
línguas seletas e fortes não eram dos que se deixam aprehender em 
algumas horas de aplicação e que, supondo que nesse intuito o 
auxílio das mães pudesse ser verdadeiramente útil aos filhos, os 
exercícios de conjugação e de declinação que com eles 
balbuciassem não valeram o tempo que elas houvessem empregado 
em aprendê-los. Considerou-se ao demais que o estudo das línguas 
modernas, comparadas com a língua francesa, bastava para iniciar 
a moça na filosphia da gramática; enfim, que as traduções abriam 
a todas as inteligências sérias os tesouros dessas literaturas sem 
iguais, e que melhor era ler e reler correntemente uma boa versão 
da Economia de Xenophonte, do que soletrar-lhe o texto, 
                                               
18 Foi como auxiliares do estudo do francez, e simplesmente neste sentido e 
limite, diz o Sr. Gréard em a nota 1ª, pag. 144, de sua obra, que a resolução 
citada no texto inscreveu estas noções na serie das materias do curso facultativo 
do 4º e 5º anno dos lyceus e collegios de moças. 
19 Lés écoles superieures de filles en Allemagne, par le Dr. W. Noeldeke. Reuve 
Internationale de l’Enseignement, janeiro 1881. 
20 Camille Sée – Rapport sur l’enseignement secondaire des filles.  
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penosamente, com o auxílio de um dicionário. Não lastimemos 
estas decisões, conclui o eminente escritor. Elas não impedirão o 
nascimento de uma Mme. Dacier; e obviando ambições 
impotentes, em outras concorrerão para salvar a graça sólida do 
espírito francês. É de resto um erro querer abarcar todos os 
estudos no trabalho de alguns anos da mocidade. A educação é 
obra da existência inteira. Colocar a aluna na posse de si mesma; 
acender em seu espírito e em seu coração o foco da vida intelectual 
e moral, não é isto tudo o que se pode, tudo o que se deve exigir de 
um bom sistema de estudos para moças, confiando quanto ao mais 
nelas próprias, em suas faculdades disciplinadas e avigoradas?"21. 
Pois para iniciar as alunas na filosophia da gramática, uma vez 
que afinal não é senão disto que pretendeu cuidar o curso do 
Externato, com o ensino do latim, não bastava, além do estudo 
das línguas vivas, a cadeira da gramática histórica da língua 
portuguesa, que, como cadeira especial, também nos repugna em 
um plano de ensino secundário do sexo feminino? 
Aliás, ainda no capítulo das línguas quizeramos que a 
obtenção do diploma do curso não dependesse do estudo 
obrigatório dos quatro idiomas estrangeiros, que, além do latino, 
figuram o programa. Houvesse embora todas estas cadeiras de 
línguas, mas com o caráter de facultativas algumas. Dest’arte o 
estudo obrigatório da língua portuguesa e da história literária do 
francês e inglês, abertas facultativamente as aulas de italiano e 
alemão, deveria constituir, a nosso ver, esta parte do plano do 
curso. E ainda assim muito mais larga sería essa parte do que 
aquela que por exemplo nas escolas francesas cabe a semelhante 
gênero de ensino. Finalmente, nesta ordem de idéias 
eliminaríamos a cadeira de retórica e poética, reduzidas a uma só, 
embora como matéria distribuida por todos os anos do curso, as 
que no programa se inscrevem com os títulos de história literária, 
literatura novo-latina, literatura nacional e gramática histórica da 
                                               
21 (I) Op. citada, pgs. 144-145. 
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língua portuguesa, que todas poderiam filiar-se à primeira, 
considerado com mais latos desenvolvimentos o que 
particularmente dissesse respeito à língua nacional e à sua 
literatura e história. 
E o tempo por tal forma ganho com a supressão da 
freqüência forçada em tantos cursos tão profusamente 
disseminados, aproveitá-lo-íamos no ensino de uma disciplina, esta 
sim, fundamental e essencial, como nenhuma mais, à aquisição 
dos conhecimentos, ao desenvolvimento das faculdades e à 
extensão e segurança da cultura geral – o desenho. Depois, o 
ensino da música, que se não contém no plano do curso do 
Externato, mas que é inseparável de qualquer programa de 
instrução do sexo feminino, teria também a parte que lhe cabe. A 
ginástica e às prendas de agulhas deixaremos de referir-nos: de um 
curso que funciona à noite fora injusto e talvez impraticável 
pretende-las. Mas a omissão do desenho entre as matérias do 
programa é inexplicável e dolorosa; e quando consideramos que os 
distintos organizadores do curso a excluiram em holocausto talvez 
ao latim ou à retórica e poética, não nos sentimos em nós que lhes 
não clamemos suplicantes pelo termo e reparação dessa 
inconcebível anomalia. 
Este século poder-se-ia talvez chamar hoje o século do 
desenho, tais e tão prodigiosamente bemfazejas e fecundantes são 
as transformações e as revoluções que à luz dessa admirável 
disciplina hão conseguido operar as indústrias, as ciências e as 
artes. No programa de todas as escolas o ensino do desenho deve 
ter, pois, o seu lugar soberano, imprescritível, e, se em uma escola 
destinada à cultura geral das mulheres, não encontrou um abrigo 
sem reservas, cuidados particulares e o mais sólido cultivo, ficai 
certos de que essa escola falhará aos seus fins, por mais generosas 
que sejam, como em nosso caso são, as intenções dos fundadores. 
Para que não continue deploravelmente incompleto nos seus 
resultados, e meio anulado em seus efeitos, antes produzam-se 
todos os bens que são de esperar do elevado tentamen dos 
ilustrados organizadores do curso, fazemos votos por que quanto 
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antes preencham esta imcomparável lacuna do programa que se 
propõem seguir. Basta-lhes refletir em que nenhuma escola do 
mundo, digna desse nome, e consagrada ao fim que eles têm em 
vista, sejam essas escolas públicas ou particulares, chamem-se 
colégios ou pensões, cursos ou liceus, nunca consumou essa 
mutilação sacrílega no seu plano de estudos. 
A distribuição do ensino científico no programa 
fornecer-nos-ia talvez ensejo para desejarmos uma repartição de 
cadeiras mais equitativamente feita, e mais em harmonia, a nosso 
ver, com os limites do ensino secundário, destacando a higiene da 
história natural e anexando-a talvez à economia doméstica; 
reduzindo a de filosophia racional e moral a esta última parte; 
finalmente, limitando a uma só a de história do Brasil e história 
geral, considerado que o estudo desta sería o dos elementos e se 
faria sobre os fatos e as leis fundamentais que dimanam dela. Não 
é, porém, nosso propósito mais que lançar uma vista geral sobre o 
programa que se traçaram os dois cursos. E neste passo, não 
demorando além disso a nossa crítica, repetiremos que afigura-se-
nos mais consentânea à natureza e aos fins do ensino que trataram 
de organizar a simplicidade e a parcimónia do programa do curso 
bahiano. É mais simples, mas é também mais preciso; é mais 
sóbrio, mas presta-se a tornar-se muito mais intenso. 
Efectivamente, escreve o Sr. Gréard: "Duas coisas áa que 
considerar na educação: a aquisição dos conhecimentos e o 
desenvolvimento das faculdades. Não se concebe uma sem outra. 
Entretanto diferem até certo ponto entre si, conforme se trata dos 
homens ou das mulheres. Independentemente de um espírito bem 
formado – ao qual nada supre – o homem carece de uma soma de 
saber solidamente estabelecida, conservada, com solicitude, 
frequentemente renovada, que aplique às suas funções, à sua 
indústria, aos negócios públicos, à toda a direção da própria vida. 
Não sucede o mesmo em igual com a mulher. O que mais útil lhe 
é, a si mesma e aos outros, o que mais vale nela, não é o que mais 
útil lhe é, a si mesma e aos outros, o que mais vale nela, não é o 
que lhe possa ficar do saber adquirido, qualquer que seja a sua 
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valia, seguramente muito apreciável sempre: ainda mais que isso, é 
o espírito mesmo que esse saber contribuiu para formar. O escopo 
principal de uma educação bem dirigida deve, pois, consistir em 
assegurar-se à moça essa alta cultura moral que cria a 
personalidade humana; em inculcar-lhe esse respeito da verdade e 
esse amor da sinceridade, que fazem a probidade da inteligência e 
do coração; em constituir-lhe, enfim, como o mais precioso dos 
dotes que a instrução possa fornecer, o que se chama vulgarmente 
um são critério ou um juízo seguro, capaz, nas conjuncturas 
graves ou melindrosas, de decidir-se rapido e bem22". 
"O defeito da educação moderna", contina adiante o 
lucidissimo pensador, "está porém em sacrificar o espírito aos 
conhecimentos. E sem contar que, uma vez excedida a medida, 
obtem-se tanto menos quanto mais se exige, é de temer que essa 
sobrecarga de ciência não faça estalarem ou enfraquecerem as 
molas que se cuida de fortificar. O mal nada tem que nos seja 
peculiar. É o efeito universal do desenvolvimento da civilização, 
efeito tanto mais temível quanto, à medida que os programas do 
ensino se dilatam, restringem-se o período de aplicação que lhes é 
consagrado. A criança tem cada vez menos tempo para aprender 
cada vez mais coisas. Se do perigo que daí resulta convém prevenir 
os rapazes, com a maioria de razão cumpre contra ele prever as 
moças, que não têm o mesmo temperamento, nem os mesmos 
deveres, nem as mesmas necessidades. É quanto a elas 
principalmente que a educação deve ser uma obra de discrição e 
discernimento. Não é que intentemos deste modo suprimir de seus 
estudos o esforço, que só é fecundo; quiseramos melhor utilizá-lo, 
concentrando-o mais. Ainda menos trata-se de organizar para as 
moças uma ciência menos exata, uma ciência para uso delas, ad 
usum puellarum, mas simplesmente de tornar-lhes a ciência, a 
verdadeira ciência, mais acessível e mais assimilável, desligando-a 
de tudo que não fôr indispensável à educação do espiríto. Muita 
                                               
22 Op. cit. p. 140. 
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coisa que é a minúcia do saber e o pormenor dos fatos pode lhes 
ser poupada. Nada lhes adiantam as curiosidades. O que queremos 
para elas é um ensino sóbrio, bem despojado, por assim dizer, - 
um ensino de resultados e conclusões, que coloque os sentimentos, 
as idéias, as invenções, as descobertas, as grandes conquistas da 
civilização humana em plena luz"23. Ora, esta precisamente é a 
tarefa do ensino secundário, e, se no interesse da unidade e da 
igualdade moral no seio da família e das nações, convém que nas 
escolas do sexo feminino se distribua paralelamente à extensão 
com que é professado no liceu de homens, de outra parte isso deve 
ser feito até certo ponto, com as imperiosas reservas fatalmente 
resultantes da diferença natural dos sexos, do vário destino social 
de cada um e das condições naturais intrinsecamente diversas que 
respectivamente os assinalam. Ante essa ordem de idéias é que se 
nos afigura que o programa do curso instituído no Externato 
contém os accrescentamentos e denuncia as omissões que já 
perfunctoriamente notamos. 
VII- Honrado o elevadissimo cometimento a que se 
abalançaram os esclarecidos fundadores dos cursos secundários do 
sexo feminino, fazendo justiça aos serviços que se propuseram 
prestar e ao largo progresso relativo que já conseguiram iniciar no 
país, devemos finalmente almejar que na obra em que eles se 
empenharam deliberem se a tornar os poderes públicos, gerais e 
locais, a parte que lhes incumbe. Só a administração está entre 
nós na posse dos meios necessários à realização desse desideratum, 
tal como ele deve ser entendido e satisfeito. Ée ste um dever dela. 
O que a iniciativa dos professores acaba de dar na córte é o mais 
que poderia dar, e o mais que tinhamos o direito de pedir-lhe. Não 
basta, porém, as necessidades do ensino a que se destina servir. 
Este só poderá possuir a precisa eficácia, tomar os 
desenvolvimentos que lhe são próprios, e produzir os benefícios por 
                                               
23 Op. Cit. p.143 
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que soe assignalar-se, quando organizado normalmente, 
sistematicamente, como as demais instituições públicas do ensino. 
Dos cursos fundados sob o enérgico impulso de Duruy, 
em França, disse o ilustre e falecido sábio Paulo Broca, no seu 
relatório ao senado sobre o projeto de lei Camille Sée, que a 
experiência provou que eles eram insuficientes e sem estabilidade, 
tendo ouvintes antes que discípulos, constituindo um ensino, mas 
não uma escola. Cumpre também não exigir mais da dedicação dos 
nossos mestres. Professando à noite, em horas tão generosamente 
arrancadas por eles ao descanso, aos lazeres do trabalho diário, e às 
necessidades da própria cultura, dos cursos que instituiram ou 
instituem não é lícito além disso esperar. Faltará aí forçosamente 
o tempo, a coerência, o sistema, a harmonia, em suma, o espírito 
e a ação que fariam a força e o brilho de uma escola secundária 
verdadeiramente tal. Antes de tudo a educação física, que cumpre 
ser promovida no mesmo grau que a cultura moral e intelectual, 
além do mais por bem destas mesmas, será ali impossível. Depois 
terão construído no ar, desde que não podem manter calsses 
elementares onde comece a educação e que desenvolva 
gradativamente a cultura das futuras alunas até que elas possam 
pretender ingresso nas aulas do ensino secundário. A frase não é 
nossa, é do Sr. Gréard. Um estabelecimento de ensino secundário 
sem classe elementares que lhe sejam próprias, diz ele, é como um 
edifício sem alicerces. "A escola superior de moças, que tem 
consciência do valor do ensino elementar, escreve por sua vez o 
Dr. Noeldeke, diretor da escola de Leipzig, administra-o em suas 
classes preparatórias, com o mesmo empenho que as escolas 
elementares propriamente ditas". Para o ensino preliminar, refere 
ainda o Dr. Gustavo Sgolberg, a maior parte das escolas de 
mulheres na Suécia possuem uma divisão chamada preparatória, que 
em seu desenvolvimento completo compreende três classes para as 
meninas de seis a nove anos. Eis porque, observa ainda o Sr. 
Gréard, na generalidade dos países os estudos secundários das 
moças se estendem por um período de oito a dez anos em regra, de 
sete pelo menos. 
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Eis, porém, pela razão oposta, por que, por exemplo, o 
regulamento orgânico do curso do externato fixou em um 
mínimo, que deve forçosamente exceder a dez anos, a idade das 
suas alunas. No Brasil, entretanto, menos do que em outra parte 
fora lícito contar com a preparação alcançada na escola primária 
pública, ou no seio da família, como prova de capacidade para a 
iniciação no ensino secundário, além de que, quando assim não 
fosse, tão funesto seria ao liceu receber alunos que não houvesse 
preparado, quanto à escola tomar meninos que não fossem feitos para 
ela, porquanto o que importa antes de tudo é que a aluna permaneça 
sob a direção a que foi primeiro confiada, que perceba diante de si 
claramente e sem impaciência o caminho que tem de percorrer; que de 
seu lado o mestre possa contar com os anos, ganhar terreno, regular 
sua marcha segundo se tornar preciso, semear no momento oportuno, 
dar ao germe o tempo de frutificar, e não ter pressa de fazer a 
colheita24. E não falamos na formação de pessoal necessário ao 
novo curso, e em outras questões essenciais à sua organização e 
desenvolvimento desta. 
Eis, porém, como compreenderiamos um plano útil e 
verdadeiro de estudo num estabelecimento secundário de 
mulheres, e nesse pensamento foi que nos inspiramos, quando na 
sessão parlamentar do ano de 1882, nos coube a honra de 
apresentar um projeto destinado a iniciar a fundação do ensino 
secundário do sexo feminino no país, convertendo em liceu de 
moças o Internato do Imperial Collegio de Pedro II. Enquanto a 
administração geral ou local não se resolver a fundar 
paralelamente aos liceus de homens, existentes no país, 
estabelecimentos do mesmo gênero, vasados nos moldes que 
descrevemos, para o ensino das mulheres, a instrução do sexo 
feminino permanecerá entre nós como uma aspiração cada dia 
mais instante e de atualidade sempre crescente. 
                                               
24 Gréard, Op. Cit.  
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Oxalá os sucessos que alcançar a ultissima iniciativa dos 
dignos professores que entretanto hão procurado preceder o estado 
nessa bela obra, e os resultados a que esforço deles revelar-se 
impotente e inferior possam determinar a administração a 
consagrar-se ao mesmo fim com a compreensão nítida e o passo 
seguro que a magnitude do assumto e a grandeza de tais interesses 
reclamam. 
Rodolpho E. de Souza Dantas 
O ENSINO SUPERIOR NO BRAZIL 
Em 1882 começamos com este título uma memória 
destinada a uma revista francesa; porém não a terminamos, 
naturalmente receioso de tornarmo-nos desagradável sem 
utilidade. Os estrangeiros no Brasil, se dizem as coisas tais quais 
se lhes afiguram, são acusados de injustiça e de prejudicar o Brasil; 
se as dizem tais com elas semelham existir, são talvez aprovados; 
mas, cedo ou tarde, os fatos se encarregam de desmenti-los. 
Poderiamos como tantos outros estrangeiros (alguns dos 
quais são homens ilustres) discorrer sobre os edifícios, as 
faculdades, o título das cadeiras, um pouco sobre os programas, e 
no mais limitar-nos a algumas frases breves; ou ainda poderiamos 
cingir-nos a descrever algumas recentes instituições ou certos 
trabalhos úteis. Mas julgamos melhor e mais sincero considerar o 
conjunto, e, já que nos achamos no seio de uma sociedade cuja 
fundação importa o reconhecimento das lacunas do ensino, vamos 
dizer o que não quisemos publicar na Europa. 
Ninguém por certo negará que o ensino superior tem 
feito neste país, sobretudo de dez anos a esta parte, consideráveis 
progressos. 
A Escola Politécnica do Rio de Janeiro, reorganizada em 
1874, contém numerosas cadeiras, ensinos mui diversos, entres os 
quais alguns suficientemente dotados. Os difíceis trabalhos de vias 
férreas, executados em toda a parte por antigos alunos, apresentam 
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sob este ponto de vista, prova suficiente. A Escola de Minas de 
Ouro Preto, estabelecida em 1875, encetou digna e seriamente 
uma carreira de grande utilidade, pois deve determinar o 
aproveitamento do sub-solo do Brasil, tão pejado de riquezas. 
Escolas especiais reorganizadas também há alguns anos 
– A Escola Militar, a Escola de Marinha – realizaram a separação 
completa dos estudos civis e militares, que muitos espíritos 
eminentes desejariam ver adotada em França, e com as escolas e 
os serviços práticos anexos, instituidos no Rio de Janeiro e no Rio 
Grande do Sul, fornecem para a defesa do pa´s homens capazes e 
instruídos. 
Enfim, pela última reorganização da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, criaram-se laboratórios, quase 
duplicou se o número das cadeiras e completou se do melhor modo 
o ensino das clínicas. A Faculdade da Bahia recebeu também 
melhoramentos reais. 
Não conhecemos suficientemente as Faculdades de 
Direito de S. Paulo e do Recife para ajuizar delas como merecem; 
por isto limitamo-nos a reconhecer a parte importante que nos 
seus programas ocupam as ciências sociais. Conhecemos o Museu, 
e dele falaremos, pelo menos de uma de suas seções. Quanto ao 
Observatório, seus trabalhos mostram que se acha regularmente 
organizado e é dirigido com seriedade. Emfim, devemos 
mencionar o início da Escola Veterinária de Pelotas e as Escolas 
Normais fundadas nas capitais de algumas províncias. 
Como se vê, ainda não se inauguraram, ou não estão 
inauguradas de modo cabal diversas escolas especiais, mas todos os 
orgãos indispensáveis ao ensino superior já existem: em menos de 
meio século o Brasil ultrapassou as instituições análogas da 
América do Sul, e talvez da América do Norte. 
Este progresso é do melhor augurio para provir, e é de 
toda a justiça reconhecer que a maior parte dele deve ser atribuida 
ao Chefe do Estado, pela sua constante e frutuosa intervenção. 
Cumpre agora examinar se os orgãos do ensino prestam 
todos os serviços que é lícito exigir deles. Para responder com 
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exatidão a este quesito, em nossa qualidade de biologista limitar-
nos-emos a discutir o que diz respeito ao ensino das ciências 
biológicas, as quais estão tão intimamente ligadas à vida do 
homem, pois seus rápidos progressos trazem cada dia novas 
soluções aos mais graves problemas da medicina, da higiene e da 
sociologia. 
O ensino das ciências biológicas é dado no Brasil pelas 
duas Faculdades de Medicina, pela Escola Veterinária e por 
diversas cadeiras: de zoologia, botânica, biologia industrial, na 
Escola Politécnica; na história natural, nas Escolas de Minas, 
Marinha e Militar; de zoologia, botânica, paleontologia e fisiologia 
experimental, no Museu. 
Este elenco é suficiente; não se pode exigir que o Brasil 
despenda, como a Alemanha, vinte milhões com o ensino 
superior, ou igual a França, a qual luta neste terreno para não ser 
mais vencida em outro. Quanto à Inglaterra possui somente trinta 
e oito cadeiras destinadas ao ensino das ciências biológicas, o 
Brasil pode ufanar-se de já ter atingido quase o mesmo número. 
Sob outro ponto de vista, o dos meios materiais, o Brasil 
parece-nos ter necessário. Encontram-se já no Museu, na Escola 
Politécnica e sobretudo na Faculdade de Medicina vastas salas, 
cheias de instrumentos especiais; e vários laboratórios, 
principalmente os de terapêutica, de higiene, de histologia, de 
fisiologia, estão abundantemente providos. 
Muitos particulares doaram avultadas quantias para 
algumas destas fundações científicas, e as verbas necessárias à sua 
conservação e utilização foram votadas pelas câmaras legislativas. 
Os meios de estudo estão pois constituídos, mas os 
estudos achar-se-ão suficientemente organizados? Para responder 
a esta pergunta, é necessario advertir que as ciências biológicas não 
se aprendem nos livros: cada uma delas exige longo aprendizado 
intelectual e manual. 
O botânico deve examinar milhares de plantas, 
decompor centenas de flores, de folhas ou de hastes, antes de 
poder classificar à primeira vista. O zoologista deve dissecar grande 
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cópia de animais, aprender a injetar-lhes os vasos, colorir-lhes os 
tecidos, corta-los em delgadas lâminas; finalmente o médico, além 
dos indispensáveis conhecimentos de química e de botânica, de 
zoologia e de fisiologia, deve principalmente aprender, mediante a 
prática quotidiana a auscultar o coração ou o pulmão, a apalpar 
um abcesso, e também a reconhecer um parto vicioso; e isto só é 
que importa ao doente, porque o diagnóstico impõe o tratamento. 
Como se vê, os laboratórios não constituem a única 
condição prática dos estudos: os museus e os viveiros para os 
zoologistas, as herborizações ou os jardins de plantas para os 
botânicos, o hospital para o médico são ainda mais indispensáveis, 
porque fornecem os materiaes de estudo. 
O ensino médico pode reduzir ao mínimo o laboratório, 
mas não pode passar sem o hospital; na Inglaterra, por exemplo, 
os hospitais são ainda hoje as únicas escolas médicas úteis e sérias. 
Nem Bichat, Magendie, e até 1865 Pasteur e Claude 
Bernard, tiveram verdadeiros laboratórios. Drawin trabalhou quase 
sempre no campo, com os materiais mais singelos e meios mais 
simples ainda; e, convém dize-lo, os meios materiais que o Brasil 
possui já se equiparam aos de Ranveir, Marey, Brown-Sequard ou 
Vulpian. 
Devemos então censurar as nações que consagram parte 
de seus recursos a reunir nas melhores condições os meios e os 
materiais de estudo? Certamente não: na luta industrial e 
econômica que a ciência resume e dirige, e que se torna cada vez 
mais viva entre as nações cultas, a vitória não caberá somente ao 
povo mais ativo ou mais inteligente; caberá também àquele que 
tiver coligido melhores elementos de trabalho. O Brasil procedeu 
portanto muito bem, principiando com largueza a disposição dos 
meios práticos científicos. Com a sua fauna tão curiosa, a sua 
fauna tão rica e tão variada, as suas raças tão diferentes, as suas 
moléstias tão especiais, que representam condições de estudos 
biológicos talvez únicos no mundo, parece estar preparado para 
rápido adeantamento. Entretanto resta examinar o que é mais 
importante, a educação e os trabalhos científicos. 
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Todas as ciências, particularmente as ciências biológicas, 
exigem, como já dissemos, sério aprendizado. Pelo que temos 
observados estudantes brasileiros aprendem bem rapidamente, 
quando são dirigidos com cuidado nos primeiros passos da prática. 
Temo-lo dito muitas vezes, aqui, como na Europa: causa-nos 
admiração a rapidez com que os estudantes aprendem e executam 
pequenas operações relativamente difíceis, como são a observação, 
pelo Kymographo, da tensão arterial, a abertura de um crânio para 
descobrir o cérebro, a extração dos gases do sangue, a análise da 
urina, etc. Nossos assistentes no Museu aprenderam em menos de 
dois anos tudo quanto costumam saber os melhores preparadores 
de Paris; e confessamo-lo, consumimos pela nossa parte mais de 
dois anos para conhecer este a b c das pesquisas fisiológicas. 
A educação manual é, pois, fácil no Brasil, e será 
alcançada de modo rápido e completo por todos aqueles que a ela 
queiram dedicar-se. Mas, devemos dize-lo, são poucos os que têm 
feito. Em vez de esperar dois ou três anos em um laboratório, 
trabalhando regularmente para aprender a trabalhar, 
frequentemente procede-se de modo contrário; e a publicação 
torna-se, senão o fim, pelo menos a manifestação quase imediata 
do esforço. Semelhante circunstância nos tinha impressionado 
logo depois de aqui chegarmos; indicamo-la em um artigo que a 
Revista Brazileira publicou, e, apesar de louváveis exceções, os 
fatos confirmam a nossa primeira impressão. Poderiamos citá-los 
sem receio de ser acusado de recorrer a personalidades, pois nunca 
intervimos em discussões às vezes pouco científicas, salvo quando, 
muito contra a nossa vontade, o nosso nome era nelas envolvido; 
mas preferimos não insistir em um estado de coisas transitório, 
cujas causas são múltiplas, ou, mais exatamente, o que queremos é 
estudar essas causas. 
O gosto das pesquisas fáceis ou das exibições pseudo-
científicas, nocivas à estima e ao adiantamento do país, parece-nos 
em princípio poder explicar-se pelo pouco desenvolvimento do 
meio científico; mas esta causa tem pouca importância. 
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O interesse pelas coisas científicas existe já no Brasil: as 
publicações periódicas, as sociedades multiplicam-se; e as 
descobertas demasiado prontas acham no Rio censores severos, 
assim como, sabemo-lo por experiência própria, reconhecem-se a 
apreciam-se trabalhos menos ruidosos. 
Mas existem outros obstáculos menos palpáveis e muito 
mais graves: tais obstáculos são a má organização administrativa 
científica e a dificuldade com que lutam os mestres para formar 
discípulos. 
Esta má organização oferece aspectos diversos. Assim o 
ensino médico é baseado, como já vimos na clínica, e podem-se 
invejar à Faculdade do Rio de Janeiro os dois eminentes 
professores que durante dez anos se consagraram a este ensino. Na 
qualidade de médicos práticos e de lentes já fizeram suas provas; 
mas quanto trabalho e quanto tempo despenderam para darem, 
por si sós, a suficiente instrução prática a 800 alunos! Por vezes 
assistimos à clinica do Dr. Torres Homem: afim de poder cumprir 
as obrigações da sua cadeira, este lente é forçado a subdividir as 
visitas, mostrando em certos dias aos alunos como se ausculta, se 
apalpa, se examina um doente, e a restringir aos outros dias as 
lições magistrais, que em toda a Europa constituem o único 
encargo do professor de clínica. 
Desde muitos anos em França, por exemplo, os alunos 
são exercitados nos diferentes serviços dos hospitais, em turmas de 
15 a 20; todas as salas de homens e mulheres são franqueadas, e 
ao professor de clínica incumbe simplesmente completar o ensino 
prático largamente principado pelos numerosos médicos dos 
hospitais e pelo pessoal adjunto de internos e externos. 
Na Alemanha, na Áustria, a organização pouco varia. 
Mas no Rio de Janeiro ainda hoje a maior parte dos serviços 
conserva-se inacessível aos estudos; e até 1883 todos os médicos 
tinham o direito de vida e morte, sem nunca haverem examinado, 
nem sequer visto, uma mulher doente. Na presença de tais fatos, 
aqueles que não conhecessem este país tão democrático, tão rápido 
no progresso, julgariam que ele está ainda em plenaiedade média. 
 262
Mais outras provas desta má organização. Durante seis 
meses servi na qualidade de médico, no hospício de D. Pedro II. 
Nenhum asilo do mundo pode apresentar igual variedade de 
doentes de tão diversas nacionalidades e raças. Mas o hospício não 
é utilizado para o ensino, e além disto os médicos tem tudo a seu 
cargo: a visita, o livro de farmácia, as operações de pequena 
cirurgia, o exame das urinas; e depara-se-lhes nas salas, onde não 
exercem autoridade direta, uma confusão de doentes de todas as 
espécies, meninas orfãs, velhos, aleijados, cegos, etc., confusão 
prejudicial a todos os respeitos. 
Posto que eu seja sempre odioso, como nunca se 
conhece bem senão o que se passa conosco, permita-se-nos aduzir 
ainda alguns fatos pessoais. 
O conselheiro Sinimbú, quando ministro da 
Agricultura, determinou em 1879 o estabelecimento de um 
laboratório de fisiologia experimental no Museu, e alguns meses 
depois o senador João Alfredo obteve do Senado a votação do 
crédito preciso. 
Assim provida tão útil instituição com os convenientes 
meios de trabalho, pensavam os nossos colaboradores e nós que só 
nos restava trabalhar; mas tivemos de gastar muitos meses para 
redigir e conseguir que fosse aceito um regulamento; depois 
tivemos de fazer relatórios, ofícios, pedidos, emfim de encher o 
papelório próprio de uma repartição administrativa. 
Sendo absolutamente gratuitas as funções de director 
com que fomos honrado, abstivemo-nos, a contar do segundo ano, 
de ordenar qualquer despesa, porquanto ao sub-director incumbia, 
como na Europa, a parte, para assim dizer, administrativa. Parecia 
que, passado o período de difícil começo, esta modesta instituição 
poderia funcionar regularmente; entretanto eis alguns dos fatos do 
último ano. Em junho de 1883, importante parte dos recursos do 
laboratório foi-lhe tirada, sem aviso prévio, para cobrir o déficit de 
serviços orçamentariamente distintos. Os trabalhos do ano de 
1884 ficaram assim comprometidos, porque suportam parte da 
despesa do ano passado, e não se pode levar a efeito uma útil 
 263
publicação que já estava preparada – a reunião, em volume, dos 
trabalhos do laboratório. Depois, no mês de julho ordenou-se que 
se realizasse, por hasta pública, o fornecimento de animais e sua 
nutrição, como se fosse possível prever o número de porquinhos da 
Índia, coelhos, galinhas, que seria necessário em cada dia, e o 
modo pelo qual deviam ser nutridos tais animais. Para concluir, 
referiremos um último incidente. Este laboratório, como os da 
Europa, tinha entre o seu pessoal médicos que, exercendo clínica 
limitada, buscam em múltiplas ocupações científicas os meios de 
existência; mas um decreto sobre a acumulação dos empregos veio 
perturbar tudo. Há quatro meses este decreto foi considerado sem 
aplicação ao subdiretor, e todavia subsiste quanto aos assistentes. 
Daí a desorganização do pessoal. 
Perguntamos a todos os que sabem o que são pesquisas 
científicas se é possível trabalhar com proveito no meio de 
semelhantes embaraços, e de que serve organizar meios práticos se 
pois são quase inutilizados. 
Estamos pronto a reconhecer que estes fatos não 
dependem de ninguém, e os citamos como exemplos de um antigo 
sistema que convém modificar. 
Nossos colegas brasileiros fazem as mesmas queixas; mas 
talvez ainda sofram mais, porque a maior parte de seus 
laboratórios não tem verba especial. Entretanto, se compararmos o 
orçamento de que dispõem Vulpian, Brown-Sequerd, Ranvier, 
com o custeio médico de um laboratório da Faculdade de 
Medicina ou da Escola Politécnica, veremos com admiração que 
ao Brasil ainda neste ponto pertence a primazia. Aqui gasta-se 
com instrumentos, aquisições diversas, organizações sucessivas; 
mas sendo obrigado em cada experiência nova a assinar papelada e 
a fazer pedidos especiais para a compra de um animal, de um 
pequeno instrumento, de um reativo esgotado, cuja necessidade 
em regra é urgente, e por outro lado, além de poderem estes 
pedidos ser aceitos ou recusados e devendo ser submetidos à 
congregação sempre que excederem determinadas quantias, ocorre 
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muitas vezes que o professor, diante da dificuldade de preencher 
sua missão, desanima e cinge-se ao mais simples: a lição oral. 
Na Europa tudo isto é diferente. O laboratório tem às 
vezes poucos recursos, mas esses recursos pertencem-lhe 
exclusivamente: cada professor dispõe deles conforme lhe parece, 
quanto é necessário, e unicamente cumpre-lhe justificar as 
despesas. E então o laboratório torna-se um verdadeiro centro de 
trabalho, onde os armários às vezes não se acham na melhor 
ordem e os livros e papéis administrativos são muito reduzidos, 
mas onde se formam discípulos e de produzem obras úteis ao país. 
Os professores do ensino superior devem não somente 
mandar nos seus laboratórios, mas também ter autonomia nos 
seus cursos e no que respeita aos programas. Velhos regulamentos 
que se poderiam citar, (na França, por exemplo), caíram 
absolutamente em desuso. Na Faculdade de Medicina de Paris, 
como no Museu ou no Colégio de França, os direitos das 
congregações não vão até ao ponto de serem por estas embaraçados 
os direitos de cada um dos seus membros no modo de 
compreender o programa do curso, e entretanto tais congregações 
são poderosas e respeitadas. 
Duas palavras resumem o que fica dito: descentralização 
dos laboratórios, liberdade dos lentes na escola. Eis o que se deve 
realizar no ensino superior do Brasil, se se quiserem aproveitar 
proficuamente os recursos já existentes. 
Mas, para dar aos lentes a necessária liberdade e para 
inspirar emulação aos alunos, outra questão, a das facilidades da 
vida material, deve ser resolvida. 
R. Lankester, presidindo recentemente a grande 
associação das ciências britânicas, observava que "em toda a parte 
o público toma interesse cada vez maior pela opinião dos sábios 
sobre questões da indústria, de economia comercial ou de higiene 
pública; entretanto, o mesmo público admira-se de que se 
proponha uma remuneração que permita a tais sábios viver 
decentemente, enquanto consagram a vida e as forças às pesquisas 
científicas". 
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Disse muito bem o sábio inglês que as descobertas mais 
importantes da biologia, como as da natureza da tuberculose ou da 
ação os antisépticos, não podem vender-se no mercado, e que os 
vulgarizadores e os autores de livros ordinariamente acabam por 
deixar de ser investigadores. 
Por conseguinte, para que as cadeiras sejam úteis, é 
necessario dotá-las convenientemente. R. Lankester cita como 
modelos as cadeiras alemãs, onde os ordenados progressivamente 
aumentados podem chegar a 18.000 francos; poderia ter citado as 
cadeiras de Paris, onde um professor da Faculdade percebe 15.000 
francos, e deplora que os honorários que se pagam em Oxford 
(17.500 a 20.000 francos) não sejam comuns a todas as cadeiras 
superiores do Reino, em uma época em que pequenos negociantes 
ou industriais adquirem facilmente grandes cabedais. Que diria 
este professor, se tivesse conhecimento de que no Brasil, onde a 
vida é carissima, os ordenados dos lentes do ensino superior são de 
4:800$000, o que equivale a 8.000 francos na Inglaterra ou na 
Alemanha? 
Se alguns dos professores contratados, que as 
dificuldades administrativas não desanimaram, têm prestado 
serviços no Observatório, na Escola de Minas, na Escola 
Politécnica, e em geral ao país, deve-se isto em grande parte a 
terem eles honorários que lhes permitem consagrar-se 
exclusivamente às indagações científicas, e é fora de dúvida que, 
enquanto estiverem tão mal retribuídos, os lentes de que tratamos 
descurarão o ensino para procurarem em ocupações não oficiais os 
meios de vida complementares, que seus conhecimentos lhes 
permitem obter. 
Não falamos assim por espírito de classe ou por 
preconceitos profissionais. Os interesses dos sábios ou mesmo de 
cada ensino pouco valem por si próprios, mas não se deve esquecer 
que eles tornam-se capitais, quando se referem ao estado de 
adiantamento moral, higiênico e industrial de toda a nação, e a 
questão pecuniária deve ser considerada sob o mesmo ponto de 
vista geral que as outras questões. 
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Assim, porque em todos os países os hospitais são tão 
largamente franqueados a todos os médicos? Certamente porque a 
multiplicidade e a combinação dos ensinos asseguram ao doente 
tratamento mais completo; mas sobretudo porque importa a todos 
os habitantes das cidades e dos campos, ricos e pobres, que o 
médico tenha aprendido, no tempo de estudante, a tratar os 
doentes. Por exemplo, se devemos deplorar que no Brasil as 
clínicas de moléstias de mulheres e de partos não estejam 
suficientemente organizadas25, não é tanto por causa do ensino 
dos médicos, o qual acabará sempre por aperfeiçoar-se na prática, 
mas sim por causa da saúde das milhares de mulheres que vivem 
nas fazendas, nas povoações, sem meios de comunicação, e que 
forçosamente são confiadas aos médicos principiantes, aos quais 
não foi dado adquirir a prática necessária durante o tirocinio 
acadêmico. Nestes casos, a vida da doente ou a do filho poderá ser 
comprometida, por não se ter deixado que mestres hábeis 
ensinassem sem perigo para ninguém, em hospitais 
cuidadosamente organizados. 
Este exemplo prova exuberantemente a utilidade prática 
das ciências biológicas: vamos citar outros que, conquanto menos 
diretos, são igualmente convincentes. 
Quando em um laboratório se fazem pesquisas sobre a 
febre amarela, o beribéri, a tuberculose; quando se procuram 
determinar as propriedades de diversas plantas medicinais, algumas 
das quais, como a ipecacaunha e o jaborandi, já constituem 
produtos de exportação; quando se perscrutam as propriedades dos 
venenos animais ou as funções fisiológicas e psicológicas do 
cérebro, os biologistas trabalham para o bem geral, do mesmo 
modo que os químicos e os médicos, sem terem com eles a 
                                               
25 O presente artigo foi escrito antes da recente decisão do ilustre provedor da 
Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro. Em presença deste ato, 
lembramos mais uma vez que não criticamos uma ou outra administração, mas 
sim um inveterado estado de coisas.  
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perspectiva, mais ou menos imediata, de uma remuneração 
industrial ou clínica. 
Não é, portanto, somente com a mira no progresso 
moral, é tambem com o fito mais direto de progresso econômico, 
que todos os grandes países devem proceder por si mesmos ao 
estudo das questões científicas. Quanto ao Brasil, seria extensa a 
lista dos problemas de paleontologia, de botânica industrial, de 
antropologia, de cruzamento raças, de criação, de aclimação e de 
colonização, os quais tão diretamente lhe importa resolver, e 
exigem observações científicas sérias e seguidas. 
O caminho está aberto. Todos devem ter interesse em 
torná-lo mais largo e mais fácil. Já se fez muito; é preciso fazer 
ainda mais, e sobretudo é necessário progredir com a ordem e o 
método; depois de ter dotado os laboratórios, cumpre animar os 
professores, e dar-lhes os meios de tornarem-se úteis. 
A missão da Liga do Ensino é de propaganda e quase de 
fiscalização. Pela nossa parte, no desempenho do modesto papel 
que nos cabe no seio desta associação, procuramos dizer que se nos 
afigura ser a verdade. 
Luiz Couty 
CHRONICA 
A 9 do mês que hoje finda celebrou a Liga do Ensino a 
primeira sessão do corrente ano, sob a presidência do sr. dr. Ruy 
Barboza. 
Em sentidas frases memorou ele a perda que sofrera a 
associação com o passamento do 2º secretário bacharel José Pedro 
da Silva Maia, a quem nestas mesmas colunas26 já procurámos 
pagar o nosso tributo de profunda saudade; e, por proposta do sr. 
Fausto Barreto, resolveu-se mencionar na ata as condolências que 
em todos despertara tão triste sucesso. 
                                               
26 V. a Revista de fevereiro de 1884. nº 2 – Chronica.  
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Para preencher a vaga de sócio-diretor, ocasionada pelo 
ôbito do bacharel Silva Maia, foi eleito o dr. Joaquim Pelino da 
Costa Guedes, a cujo cargo se acha na Escola Normal da Côrte o 
ensino da pedagogia. A vaga de 2º secretário ficou preenchida pelo 
sr. Joaquim Borges Carneiro. 
Na constituição da Liga figura, entre os meios de 
estudar e melhorar as condições do ensino entre nós, a nomeação 
de comissões, conforme a inscrição dos sócios para os trabalhos da 
sociedade. 
Por competir ao presidente tal nomeação, coube-lhe 
providenciar afim de que tenha começo aquele importante 
inquérito. Formulados os quesitos que pareceram mais urgentes, 
fez-se a designação dos sócios, consultando-se em geral as aptidões 
especiais. 
Eis os quesitos, diante dos quais se declaram os nomes 
dos comissionados: 
1º Quais as condições presentes das escolas primárias do 
município da côrte, em relação à higiene escolar. Membros da 
comissão: drs. Hilario de Gouvêa, João Paulo, Couty, Moncorvo 
de Figueiredo e Silva Araujo. 
2º Quais os processos pedagógicos da escola primária do 
município da côrte; circunstâncias e causas do domínio da rotina 
no ensino elementar. Que aplicação e desenvolvimento tem tido 
entre nós os métodos modernos de cultura na escola? Quid acerca 
do uso do método intuitivo e lições das coisas? Membros da 
comissão: dr. Souza Bandeira Filho, dr. Menezes Vieira e Silveira 
Caldeira. 
3º Estado e vícios atuais do ensino da leitura nas escolas 
primárias do município da côrte. Membros da comissão: dr. 
Zeferino Candido, dr. Ferreira Jacobina e Hilario Ribeiro. 
4º Condição atual do ensino do desenho na escola 
primária. Em que proporções se distribui. Inconvenientes da sua 
falta na educação comum, verificados pelo exame das 
circunstâncias entre nós. Será o chamado desenho que entre nós 
se ensina em algumas escolas aquele a que as idéas do nosso tempo 
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assinalam uma importância fundamental na escola elementar? 
Membros da comissão: comendador Bethencourt da Silva e dr. 
Ferreira Jacobina. 
5º Ensino do catecismo nas escolas primárias desta 
capital; descrição dele; livros por onde se faz; suas relações e 
resultados para com a formação do caráter, a primeira orientação 
da inteligência e a fisiologia do cérebro na idade decisiva do seu 
desenvolvimento. Membros da comissão: drs. Ferreira de Araujo e 
Couty. 
6º Estado do ensino moral no município da côrte: 
caracteres e causas de sua imprestabilidade. Membros da comissão: 
drs. Sancho Pimentel, Souza Bandeira Filho e Pelino Guedes. 
7º Do ensino secundário do sexo feminino no município 
da côrte. Status quo. Desiderata. Apropriação das idéias 
contemporâneas às condições da nossa sociedade. Membros da 
comissão: conselheiro Dantas Rodolpho, Fausto Barreto e Carlos 
Jansen. 
O sr. dr. Ruy Barbosa tomará parte nos trabalhos da 4ª 
e da 5ª comissão. 
Os comissionados procuram habilitar-se com os meios 
necessários afim de instituirem o exame que lhes foi cometido, e 
brevemente terão de proceder às diligências indispensáveis, para o 
que a associação confia não só que as autoridades, como os 
diretores dos estabelecimentos particulares e os professores 
públicos, lhes proporcionem todas as facilidades, auxiliando-os no 
que respeita à exata verificação das condições do ensino. 
Reconhecidos os males que desnaturam e atrofiam a instrução, 
poder-se-á por uma propaganda sincera e esclarecida, fundada na 
verdade, conseguir que se conserve o que efectivamente há 
recomendável em nossas instituições; que se lhes supram as 
lacunas e se lhes extirpem os vícios; finalmente que sejam dotadas 
com os melhoramentos que as tornem profícuas. 
Não faremos a ninguém a injustiça de supor que os 
esforços neste útil empenho sejam embaraçados pela má vontade, 
ou pela vã pretensão de ocultarem-se os defeitos existentes. Não é 
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possível que as classes e os indivíduos a quem mais diretamente 
cabe promover o melhoramento do ensino criem empecilhos a tão 
prometedora empresa; ao contrário, só nutrimos a esperança de 
que todos cumprirão o seu dever, colocando acima de condenáveis 
vaidades e interessiculos o magno interesse que se liga à honra e à 
prosperidade nacional. 
De não menor alcance foi a providência que tomamos 
em cumprimentos do art. 5º do nosso estatuto. Referimo-nos à 
nomeação de delegados nas províncias, para nos auxiliarem no 
conseguimento de informações sobre as coisas da instrução e 
diligenciarem nas localidades respectivas os mesmos cometimentos 
a que nos abalançamos. 
Assim foram nomeados: na província do Ceará, o dr. 
Joaquim Catunda; na de Pernambuco, o dr. José Hygino Duarte 
Pereira; na da Bahia, o dr. Antonio Pacifico Pereira; na de S. 
Paulo, o dr. Rangel Pestana; na de Minas Gerais, o dr Henrique 
Gorceix, na do Rio Grande do Sul, o dr. Apolinário Porto Alegre. 
Estas escolhas, que recaíram em homens de notáveis 
talentos, exprimem o reconhecimento das suas idéias adiantadas e 
concordes com as que determinaram a fundação da nossa 
sociedade; da sua competência em matéria de instrução, e dos 
serviços que lhes deve a causa do ensino, a qual em toda a parte 
iliga os homens de melhor vontade e mais capazes de aturado labor 
e fervorosa dedicação. 
Não é lícito duvidar de que a resolução a que aludimos 
seja fecunda em preciosas contribuições e interessantes resultados 
para os nossos fins. Os que entre nós se votam ao estudo das 
condições da pública intrução e das questões que se lhe prendem 
lutam com invencíveis dificuldades para conhecer o estado de 
coisas nas diferentes províncias. Neste particular manda a justiça 
reconheçamos que só possuímos o que se encontra nas publicações 
oficiais, embora lacunosas e destituídas de continuidade, além de 
outras imperfeições provenientes da incompetência daqueles a 
quem de ordinário cabe a execução de tais trabalhos. Mas é certo 
que quase tudo nos falta: as estatisticas do ensino raro figuram nos 
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documentos oficiais; as que existem, incompletas e deficientes, 
não infundem confiança; o próprio conhecimento das instituições 
é difícil; e quanto aos programas e aos métodos, é absoluta a 
ausência de dados e informações. Se, graças aos trabalhos dos 
nossos colaboradores nas províncias, alcançarmos, de par com a 
satisfação dos nossos intentos gerais, obviar a todos esses 
inconvenientes, nos daremos pressa a divulgar tão proveitosos 
subsídios, e teremos assim cumprido um dos nossos mais 
veementes anelos, o de substituir à incerteza e ao indefinido, de 
que se resentem os negócios relativos à instrução em todo o 
Império, o conhecimento assim das necessidades, como dos 
progressos que se verificarem mediante exame circunspecto e 
competente. 
Não foram os fatos que ficam relatados os únicos que à 
reunião do dia 9 imprimiram caráter verdadeiramente importante. 
O artigo que sobre as leis do ensino, a propósito dos 
Apuntes para um curso de pedagogia do sr. F. A. 
"Já antes, com grande satisfação me havia ocupado dos 
trabalhos legislativos do dr. Ruy Barboza, destinados a reformar a 
instrução pública no Brasil, e tinha experimentado o receio de que 
tão plausíveis tentativas se malograssem, em parte por falta de um 
povo preparado para realizá-las na vida prática do ensino. Ao lado 
das leis reformadoras, que se fundam somente na opinião e no 
saber de poucos, há dois perigos: 1º que não se executem à míngua 
de aptidões e convições; 2º que sejam derogadas antes de muito 
pelo natural influxo que exercem no parlamento as maiorias não 
preparadas para sustentá-las. Essas tentativas de reforma estão 
condenadas a um futuro precário, sempre que não as precede ou, 
pelo menos, acompanha, uma propaganda ativa no seio de todas as 
classes populares, porque é o povo que deve levá-las a efeito e 
apoiá-las eficazmente quando se manifestam intentos reacionários. 
A Liga do Ensino vem desempenhar no Brasil este 
grande papel. Era absolutamente necessária, desde que entraram 
na Câmara dos Deputados os notáveis projetos do dr. Ruy 
Barboza. Sa a Liga fôr feliz na sua empresa, dir-se-á com justiça 
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no futuro: que ao honrado deputado se deve a iniciativa da 
reforma e o seu êxito. Autorizam-me a formular este prognóstico 
o exemplo do que fizeram análogas instituições em países como a 
Bélgica, a Inglaterra, a Itália, a França, a Espanha, o Uruguai, 
etc. Aqui a reforma escolar foi começada e preparada, com exíguos 
recursos, pela Sociedade de amigos de educação popular, em meio 
de um público indiferente. Dentro de poucos anos, formou 
opinião nas classes instruídas; pouco depois impôs as suas idéias 
ao governo, e mais tarde assistiu várias vezes à victoria da opinião 
popular contra os retrógrados, que, a começar pelo parlamento, 
ameaçaram destruir em um instante a obra tão laboriosamente 
levantada. 
"Faço votos para que os seus compatriotas compreendam 
desde logo a significação altamente civilizadora da Liga do Ensino, 
e porque os trabalhos desta benemérita instituição dêm depressa os 
mais lisonjeiros resultados. 
"Se me fosse permitido, faria uma indicação: é que se 
robusteçam as relações que se criarem por meios da Revista com as 
sociedades análogas do Rio da Prata. Como fundamente insinua 
em seu artigo sobre as leis do ensino, o isolamento restringe a ação 
dos indivíduos. Não só a dos indivíduos, como também a das 
associações científicas e literárias, acrescento eu. As mútuas 
relações enriqueceriam as aptidões e a experiência de cada uma 
com a experiência e as aptidões das outras, e poderiam adquirir tal 
desenvolvimento estes vínculos, que seria possível adotar regras de 
proceder uniformes em relação a acontecimentos ou situações que 
interessem mais ou menos vivamente ao porvir dos povos que se 
estendem entre o Atlântico e os Andes, e, poventura, de toda a 
América Latina. Creio que, se a Liga adotasse este pensamento, a 
ele aderiria também a Sociedade de amigos da educação popular, a 
que pertenço. É de esperar que não tardariam a imitar-nos as 
outras associações semelhantes deste país e da República da 
Argentina. Quantas empresas escolares poderiam assim realizar-se, 
que seriam irrealizáveis no isolamento das forças? 
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"Seja como for, ofereço à Liga a minha cooperação 
pessoal, apesar da sua pouquíssima importância, para o caso de 
que de alguma coisa possa servir-lhe". 
Esta communicação foi recebida, como merecia com as 
mais vivas mostras de satisfação. 
O modo cavalheiroso porque nós é significado o apoio 
que tanto nos honra cativa o melhor da nossa gratidão. O dr. 
Berra é um homem de elevado valor literário, a quem causa a 
instrução no Uruguai e em geral os estudos pedagógicos devem 
notáveis serviços. Para nós o seu concurso é o mais valioso que 
poderíamos desejar entre os nossos vizinhos. 
As vantagens desse auxílio já se fazem sentir: depois de 
escrita a carta de que transcrevemos os trechos que se leram, 
reuniu-se a comissão diretora da Sociedade de amigos da educação 
popular, e, por proposta do dr. Berra, resolveu ela enviar as suas 
principais publicações à Liga do Ensino. Gratos à gentileza que nos 
dispensam o abalisado pedagogista e seus consócios, procuraremos 
retribuir esses testemunhos de apreço, que em alto garu nos 
obrigam, e não pouparemos esforços para desenvolver e estreitar as 
relações cuja convivência foi tão definida e aconselhada pelo dr. 
Berra. 
Esta crônica não conterá apenas os fatos que pertencem 
à vida íntima da Liga do Ensino. Felizmente assinalaram o mê 
que ainda finda acontecimentos dignos de nota em referência à 
causa a que a nossa associação procura ser útil. 
Folgamos de mencionar o bom serviço prestado com a 
reforma do regulamento das conferências pedagógicas dos 
professores primários, propsta pelo solicito sr. Inspector Geral. 
É ocioso encarecer as vantagens que essa instrução 
ofereçe para impulsionar-se o progresso dos nossos professores, os 
quais tudo devem temer do isolamento. Mas, afim de conseguir 
tão momentoso resultado, releva se consultem as condições 
daquela classe e de desvele a administração em que as conferências 
sirvam para compelir o professor ao estudo e ao trabalho. 
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A estes ditames da experiência satisfazem as instruções 
de 11 de março. 
O novo regimento consagra benéficas inovações: - a da 
publicação dos trabalhos; a de associarem-se a estes, além dos 
adjuntos as escolas públicas e dos professores da Escola Normal, 
um dos quais será eleito pela congregação afim de intervir no 
exame das teses de pedagogia, os membros do Conselho Diretor e 
os delegados literários; a de estebelecerem-se interessantes sessões 
de trabalhos práticos, que consistirão na direção de uma classe e 
na explicação do emprego e das vantagens dos instrumentos mais 
aperfeiçoados para o ensino, dilatando-se por outro lado a parte 
reservada aos temas pedagógicos, mediante a faculdade que tem o 
professor já de apresentar dissertações escritas a respeito de 
observações pessoais feitas nas escolas ou sobre questões do ensino, 
independentemente da discussão dos pontos escolhidos pelo 
Conselho Director, já de proceder à exposição do invento ou do 
aperfeiçoamento de qualquer aparelho; emfim a da concessão de 
prêmios aos professores públicos que mais se distinguirem. 
Adotamos convictamente a idéia de prêmio, em que 
muito confiamos para se aviventarem as conferências, e que se 
duvida é mais um adminículo com que se favorece a carreira do 
professorado. 
As medidas por meio das quais se ampliou o caráter 
prático dos trabalhos hão de ser muito profícuas ao 
aperfeiçoamento do professor, pois correspondem ao principal 
objetivo da instrução – que cada um se aproveite da experiência de 
todos. 
A admissão de autoridades do ensino, e dos professores 
da Escola Normal, nas conferências pedagógicas, pelo menos em 
tese promete a vantagem de ilustrarem-se os debates e satisfaz a 
conveniência, consultada pela legislação de outros países, de 
contratarem-se, por meio das contribuições experimentais, que ao 
professor imcumbem, as dos cultores teóricos da pedagogia, 
estabelecendo-se na prática a orientação científica que deve 
produzir a transformação do ensino. 
 275
Quanto à publicação de trabalhos, servirá para estimular 
o professor, cujos esforços não é justo deixem de ser conhecidos 
fora do recinto das conferências, e permitirá que se utilize no 
ensino das províncias o que realmente for digno disso. 
A certeza da publicidade advertirá os professores sobre a 
conveniência de enunciarem as suas idéias e observações, pelo 
menos com clareza, ordem e correção, - conveniência a que em 
geral não atenderam os que tomaram parte nas conferências de 
dezembro do ano passado, das quais deu conta no último numero 
da "Revista" o sócio da Liga que se imcumbiu de acompanhá-las27. 
A tal respeito não deixam nenhuma dúvida os trabalhos constantes 
do impresso que temos à vista, alguns dos quais são o mais 
convincente documento da ignorância dos seus autores nos 
conhecimentos elementares que a aula primária devem ministrar-
se às crianças. 
A providência da publicação, portanto, produzirá a 
vantagem de aconselhar o silêncio aos chamados professores que 
não podem arrostar a crítica, e assim se evitará que o magistério, 
onde sem dúvida se encontram cidadãos inteligentes e habilitados, 
continue a desmoralizar-se com as revelações de um atraso 
vergonhoso e de um racismo incurável, como as que se 
presenciaram na ocasião aludida, e constam daquele impresso. 
Em relação a tais professores nada valem as 
conferências, as quais, no justissimo conceito de Siciliani, longe 
de formarem professores, não fazem mais do que promover nos 
que são dignos deste nome a atividade prática e teórica, e incutir-
lhes na consciência a dignidade, a alteza e o valor do mestre na 
sociedade civil; em uma palavra, avivam o pensamento, despertam 
a mente, acendem e excitam o entendimento, mas, não o suprem, 
e menos o criam. 
Desde que as conferências se tornaram sérias, é natural 
que em seus trabalhos tomem parte somente os professores 
                                               
27 V. a Revista de fevereiro de 1884. – Conferências pedagógicas – 1883 – por 
Balduino Coelho.  
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conscienciosos e habiliatdos. Neste sentido formamos votos para 
que em breve prazo possam os resultados que se colherem daquelle 
precioso orgão do progresso da escola não só aconselhar a 
administração a que amiúde as reuniões dos professores, para sua 
mais ativa cultura e troca de idéias, mas ainda justificar os 
encargos que o estado, logo que possível for, deve assumir criando 
a biblioteca pedagógica, complemento indispensável à instrução. 
Ocupar-nos-emos agora com o regulamento de 28 de 
março, que, também sobre proposta do ilustrado sr. Inspetor 
Geral, foi expedido pelo ministério do Império para os exercícios 
práticos de pedagogia da denominada Escola Normal. 
Veio ele em boa hora preencher uma grave lacuna. 
Desde o ano de 1882, quando começou ali o estudo da pedagogia, 
tem-se deixado de fazer aqueles exercícios, os quais até certo ponto 
serviriam para atenuar a falta das escolas anexas, que em toda a 
parte se consideram indispensáveis à instrução dada pelos 
institutos normais. 
O regulamento impõe aos alunos da aula de pedagogia a 
obrigação de assistirem, em cada um dos seis primeiros meses do 
curso, durante cinco dias consecutivos, aos trabalhos das escolas, 
pelas quais forem distribuídos, conforme os sexos. No último dia 
da semana, reunidos os normalistas de ambos os sexos em uma das 
escolas, um deles dará a lição prática, e, depois de se retirarem os 
escolares, terão lugar as observações dos outros alunos-mestres 
sobre ela, a defesa do normalista que houver dado a lição e 
finalmente o resumo das observações, feito pelo professor de 
pedagogia, que procederá a crítica das diferentes opiniões e demais 
circunstâncias que se houverem produzido. O mesmo professor 
distribuirá o serviço de maneira que, durante aqueles seis meses, 
todos dos alunos-mestres se sujeitem às lições práticas e estas 
versem sobre todas as disciplinas do ensino primário. Nos dois 
últimos meses do curso só haverá, em cada mês uma lição prática; 
mas os normalistas serão obrigados a trabalhar ativamente nas 
escolas duas semanas por mês, dirigindo sob sua responsabilidade 
as classes que lhes forem confiadas pelo professor de pedagogia, o 
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qual efetuará a distribuição de forma que, ultimados os exercícios, 
cada aluno-mestre tenha lecionado em todas. 
Estas providências são acompanhadas não só das regras 
relativas quer às obrigações do professor de pedagogia, quer às do 
catedrático da escola anexa, como das demais disposições 
adequadas ao estado actual. O regulamento figura-se-nos o melhor 
possível em presença de semelhante estado, que representa uma 
triste realidade. Felizmente o governo parece estar convencido 
disto, e a circunstância de ter sido expedido com caráter provisório 
o ato de que nos ocupamos autoriza a crença de que se cogita de 
criar uma instituição que sirva para formar professores. 
Para tão urgente fundação felizmente já estão 
aparelhados elementos aproveitáveis. Além dos relatórios presentes 
ao ministério do Império pelo sr. dr. Souza Bandeira Filho, no 
desempenho de um dos encargos que lhe foram confiados em sua 
viagem à Europa; além do parecer da comissão nomeada pelo sr. 
Leão Velloso, da qual fizeram parte o conselheiro Dantas 
Rodolpho, o dr. Ruy Barboza e Balduino Coelho, e o ex-director 
da Escola dr. Benjamin C. B. de Magalhães, existem os trabalhos 
que sobre o mesmo assumto se elaboraram com destino ao 
malogrado Congresso de Instrução. Brevemente haverá para o 
estudo da matéria novos subsídios com que tem de contribuir os 
cavalheiros a quem a presidência da Liga incumbiu o exame do 
estado e carateres do ensino normal na côrte. Diante dos 
testemunhos acumulados contra a monstruosidade da criação que 
anseamos ver substituída por outra que ofereça as condições 
específicas do ensino profissional, é de esperar que cessem 
hesitações que porventura ainda subsistirem, e que o governo, 
pronunciando-se sobre esta parte do projeto do sr. dr. Ruy 
Barboza, submetido à Câmara dos Deputados, obtenha do Poder 
Legislastivo a autorização de que carecer afim de começar a 
instante transformação do professorado primário. 
Não devemos duvidar das excelentes intenções e dos 
esforços da administração para livrar-nos das demoras que se 
opõem ao nosso progresso, sobretudo depois de atos, como os que 
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acabemos de registrar, com que foram atendidas necessidades 
importantes, e nos quais felizmente se observaram os bons 
princípios. 
Deste interesse, que muito nos apraz reconhecer nos 
poderes públicos, ainda aqui consignaremos mais um testemunho, 
digno de apreço. 
Tendo o governo da Inglaterra convidado o Brasil para 
concorrer à Exposição internacional de saúde e educação que em 
maio próximo se efetuará na cidade de Londres, em South 
Kensington, não aconteceu como de outras ocasiões, em que se 
deixaram de aproveitar, com evidente detrimento dos interesses 
nacionais, os magníficos ensejos que por meios análogos se nos 
ofereciam para darmos a conhecer às nações civilizadas o que 
possuímos e vamos realizando, e isto sem embargo das naturais 
condições de inferioridade que em muitos casos nos viessem a 
caber. Com efeito, o governo do Brasil aquiesceu aquele convite, e 
em 29 de fevereiro último providenciou para que se cologissem os 
elementos necessários à nossa representação. Dos trabalhos 
relativos à parte educativa ficou encarregada a Inspetoria Geral da 
instrucção; os atinentes à parte sanitária foram cometidos à Junta 
Central de higiene pública. 
Para organizarem a seção brasileira na Exposição, o 
governo nomeou os nossos distintos compatriotas, que se acham 
na Europa, dr. Joaquim Nabuco e lente da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro dr. Pedro Affonso de Carvalho Franco, os quais 
tem de servir sob a presidència do nosso Ministro em Londres sr. 
Barão de Penedo. 
Devendo os objetos achar-se até 15 de abril na capital do 
reino unido, reduziu-se a vinte dias o tempo dentro do qual 
cumpria preparar o que houvéssemos de remeter. Presumimos que, 
em razão da angústia deste prazo, nada se conseguiu organizar na 
parte relativa à saúde. Quanto à da educação, felizmente a 
Inspetoria Geral pode desempenhar-se do encargo que recebera. 
Colecionaram-se os objetos e aparelhos para o ensino, em uso nos 
estabelecimentos públicos e em alguns estabelecimentos 
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particulares da côrte, e igualmente os trabalhos dos alunos; 
reuniram-se as obras adotadas nas aulas, e as plantas ou 
fotographias das principais casas de escolas daqui e de algumas 
províncias. A remessa das coleções realizou-se no dia 24 deste 
mês, a bordo do vapor Guadiana, e consta-nos que já se acha 
organizada pelo infatigável sr. Inspetor Geral a memória descritiva 
dos objetos, onde se encontram informações que habilitam a 
melhor ajuizar dos ensinos que serão representados na Exposição. 
Sem dúvida o minguado contingente com que nos 
apresentaremos em South Kensington não dará idéia cabal do 
nosso estado, mas não é menos certo que a nossa posição entre as 
nações cultas nos impunha o dever de não recusarmos o convite 
que nos foi dirigido; e ante esta consideração, que a nosso ver 
sobreleva a quantas se inspirem na expectação de grangearias e 
preeminências internacionais, merece o nosso aplauso o 
procedimento do governo e dos que auxiliaram no pensamento de 
que o Brasil não deixasse vazio o lugar honroso que lhe foi 
reservado na festa e ciência e do trabalho com que brevemente 
veremos abrilhantar-se os fatos da civilização. 
